Tribunal de Justica Militar
do Estado de Minas Gerais

RELATORIO DE GESTAO



COMPOSIGAD

Tribunal de Justica Militar - Pleno

Desembargador Jadir Silva — Presidente

Desembargador James Ferreira Santos — Vice-Presidente

Desembargador Sécrates Edgard dos Anjos — Corregedor

Desembargador Fernando José Armando Ribeiro — Quvidor

Desembargador Fernando Anténio Nogueira Galvdo da Rocha — Diretor da Escola
Judicial Militar (EIJM)

Desembargador Rubio Paulino Coelho

Desembargador Osmar Duarte Marcelino
Juizes de Direito do Juizo Militar

1% Auditoria Criminal e Civel
Juiz de Direito Titular Marcelo Adriano Menacho dos Anjos

Juiz de Direito Substituto George Walter Barreto Paviotti

2?2 Auditoria Criminal e Civel
Juiza de Direito Titular Carolina Aleixo Benetti de Oliveira Rodrigues

Juiz de Direito Substituto Anténio Moreno Boregas e Rego

32 Auditoria Criminal e Civel
Juiza de Direito Titular Daniela de Freitas Marques

Juiz de Direito Substituto Jodo Pedro Hoffert Monteiro de Lima

42 Auditoria Criminal e Civel
Juiz de Direito Titular André de Mourao Motta

Juiza de Direito Substituta Renata Rodrigues de Padua

5% Auditoria Criminal e Civel
Juiz de Direito Titular Marcos Luiz Nery Filho

Juiz de Direito Substituto Bruno Cortez Torres Castelo Branco



JUSTIGA MILITAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Missao
Garantir a prestacao jurisdicional efetiva no
ambito de sua competéncia.

Visao

Ser reconhecida pela sociedade como uma
justica especializada essencial para a
promocao da paz social e o fortalecimento
do Estado Democratico de Direito.

Valores

- Efetividade

- Integridade

- Exceléncia

- Transparéncia

. Etica

- Sustentabilidade
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APRESENTAGAQ

E com profundo sentido de responsabilidade e imensa gratiddo que apresento este Relatdrio
de Gestdo com os feitos realizados no biénio 2024-2026. Olhar para cada item aqui
consolidado me deixa com o coracao repleto de gratidao e com o sentimento sereno de quem

buscou a eficiéncia administrativa e a celeridade processual.

A presidéncia € uma funcdo transitdria, mas a instituicao € permanente, e sua missao, perene.
Ao longo destes dois anos de administragcdao, pautamos nossa atuagao na mMmissao institucional
de garantir uma prestagao jurisdicional efetiva, célere e justa, sempre com a visdao de sermos
reconhecidos pela sociedade como uma justica especializada essencial para a promocado da
paz social, para o fortalecimento do estado democratico de direito e para a melhoria do bem-

estar do povo mineiro.

Navegamos com a bussola de um plano estratégico soélido, construido sobre o valioso legado
das gestdes que nos antecederam e em permanente alinhamento com a estratégia nacional
do Poder Judiciario. Este tribunal, ao longo de seus 88 anos de histdria, tem demonstrado
uma capacidade notavel de evolucdo e crescimento, sempre focado na melhoria continua de
seus servicos, cultivando valores como a efetividade, a integridade, a transparéncia, a ética e a

sustentabilidade.

Com o objetivo de honrar essa trajetdéria e impulsionar novos avangos, a Nnossa gestao
estabeleceu um plano de trabalho rigoroso, estruturado em nove eixos norteadores, cujos
projetos e acdes foram construidos e pactuados de forma participativa com todos os gestores
desta casa. Hoje, ao encerrar este ciclo, ndo apresento um balanco de feitos pessoais, mas

sim, o testemunho de um trabalho coletivo, de conquistas que pertencem a todo o tribunal.

Nossa jornada comecgou com O mais valioso de nossos ativos: as pessoas. Investimos na
valorizacao de magistrados e servidores, realizando o vitaliciamento de novos juizes,
promovendo a aprovacao de leis que reforcaram nosso quadro de pessoal e oferecendo
capacitacao constante por meio de nossa exemplar Escola Judicial Militar, que, com jubilo,

celebrou seus 10 anos de fundacgao.



APRESENTAGAQ

Cuidamos da saude e do bem-estar de nossa gente, pois um ambiente de trabalho saudavel é
O alicerce para uma justica mais humana e eficiente. Temos hoje o imenso orgulho de
entregar uma Corte ainda mais moderna, acessivel e eficiente; e alcangamos marcas notaveis,

COMO UMma execucao orcamentaria superior a 99% em ambos os exercicios do biénio.

Compreendemos que a justica do século XXI| exige inovacao e modernidade. Por isso,
promovemos uma verdadeira transformacao tecnoldgica, com a modernizagdao completa de
nossas salas de audiéncia para o formato hibrido, o langamento de um novo portal
institucional mais moderno e acessivel, e o desenvolvimento de ferramentas que otimizaram a
gestdo interna e a transparéncia de nossos atos. Foram executados, também, projetos vitais
de acessibilidade fisica e a incorporagao, em definitivo, do casardo histérico contiguo ao Nnosso

edificio-sede, preparando o espaco fisico do Tribunal para o futuro.

Como resultado de um esforco coletivo, com imenso orgulho registramos que 0O NOSsoO
Tribunal de Justica Militar de Minas Gerais, por dois anos consecutivos, alcangou o selo
diamante e, de forma inédita e histdrica, o selo exceléncia em 2025, no prémio de qualidade
concedido pelo Conselho Nacional de Justica (CNJ). Fomos um dos quatro tribunais do pais, e
o Unico em todo o segmento da justica militar, a atingir o mais alto grau de reconhecimento
do CNJ.

Essa ndo é uma conqguista da presidéncia, € a certificagdo da exceléncia de cada magistrado e
de cada servidor que dedicam suas vidas a esta instituicdo, e o reflexo do nosso compromisso

inegocidavel com a lisura e com a maxima eficiéncia.

A gestao que se encerra foi um capitulo escrito a muitas maos, um esforgco conjunto em prol
de um ideal maior. Encerro meu mandato com a serenidade de guem buscou, a todo

momento, honrar a toga e o cargo que me foram confiados.
Muito obrigado.
Desembargador Jadir Silva

Presidente do TIMMG
Biénio 2024 - 2026
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CONTEXTUALIZAGAO

A Justica Militar de Minas Gerais tem por missao e visao a garantia de uma prestagao
jurisdicional efetiva no ambito de sua competéncia, objetivando ser reconhecida pela
sociedade como uma justica especializada essencial para a promogado da paz social,
para o fortalecimento do Estado Democratico de Direito e, sobretudo, que contribua
para a melhoria da qualidade de vida e bem-estar do povo mineiro, sempre cultuando
valores como efetividade, integridade, exceléncia transparéncia, ética e

sustentabilidade.

Nesse contexto, ao longo dos seus 88 anos, o Tribunal de Justica Militar de Minas
Gerais tem apresentado um crescimento exponencial, focado na constante melhoria
da sua prestacao jurisdicional, por meio de uma governang¢a baseada em um Plano
Estratégico, com o estabelecimento de indicadores e metas que balizam as ac¢0les

implementadas diariamente pelos seus magistrados, servidores e colaboradores.

Com o objetivo de manter o legado deixado pelas administracdes anteriores, a gestao
eleita para o biénio 2024/2026, em alinhamento com a missdo e a visdo institucional,
estabeleceu um plano de trabalho cumprido durante todo o periodo estabelecido, com
a delimitacao de nove eixos norteadores de todos os projetos e as agcdes a serem

desenvolvidos pelas areas meio e finalisticas. Sao eles:

EIXO 1 - VALORIZACAO E APERFEICOAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS
EIXO 2 - ATIVIDADES DE ENSINO, TREINAMENTO E APERFEICOAMENTO
EIXO 3 - ORCAMENTO E FINANCAS

EIXO 4 - INFRAESTRUTUTURA E LOGISTICA

EIXO 5 - TECNOLOGIA DA INFORMACAO

EIXO 6 - COMUNICACAO ORGANIZACIONAL

EIXO 7 - SEGURANCA INSTITUCIONAL

EIXO 8 - GESTAO DOCUMENTAL E ARQUIVO

EIXO 9 - GOVERNANCA INSTITUCIONAL - ADMINISTRATIVA

As acbes descritas nos eixos foram construidas, definidas e pactuadas com a
participacao direta de todos os gestores das Unidades Organizacionais. A seguir,
apresentamos os resultados alcancados de margo de 2024 a margo de 2026, incluindo
também o que foi planejado e/ou iniciado neste periodo e gue tem previsdo de

entrega a posteriori.
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EIX0 1- VALORIZAGAO E APERFEIGOAMENTO
DOS RECURSOS HUMANOS

Novo juiz de Direito do Juizo Militar

No dia 14 de janeiro de 2026, foi empossado o novo juiz de Direito substituto da
Justica Militar do Estado de Minas Gerais Antbénio Moreno Boregas e Rego, que
passou a integrar o quadro da magistratura do TJIMMG em vaga decorrente da
aposentadoria do juiz de Direito Jodo Libério da Cunha, ocorrida em agosto de
2025. O novo magistrado é oriundo de concurso publico para provimento de

cargos de juiz de Direito substituto do Juizo Militar, realizado em 2022.

Entrada em exercicio dos juizes de Direito e instituicdao do juiz das garantias

Em abril de 2024, os seis novos juizes de Direito do Juizo Militar oriundos do
concurso regido pelo edital 01/2022 e empossados em janeiro de 2024 passaram a
atuar como juizes substitutos distribuidos nas cinco Auditorias da Justica Militar,
apos concluirem o Curso de Formacao Inicial (CFl) para juizes da magistratura civil
(saiba mais no EIXO 2). A partir de 1° de janeiro de 2025, o TIMMG também passou
a contar com o instituto do juiz das garantias, responsavel pelo controle da
legalidade das investigacdes criminais e pela protecao dos direitos individuais dos
investigados, atuando exclusivamente na fase pré-processual. O funcionamento do

juiz das garantias foi atualizado com a Portaria CIJM n. 02/2026, que passou a valer

a partir de janeiro de 2026.


https://cp.tjmmg.jus.br/ConsultaAtosNormativos/assets/normas/PortariaCorregedoria022026.pdf

Vitaliciamento dos magistrados

Alinhado as exigéncias constitucionais, as normas do CNJ e as diretrizes da Escola
Nacional de Formacao e Aperfeicoamento de Magistrados Ministro Salvio de
Figueiredo Teixeira (Enfam), foi ofertado um Programa de Formacao Continuada
para fins de Vitaliciamento dos seis novos juizes de Direito que tomaram posse em
2024. Paralelamente, em junho de 2025, foi instaurado o processo administrativo
de avaliagcdao das sentencas proferidas por esses magistrados e, em seguida, o

processo de vitaliciamento, concluido em janeiro de 2026.

Aprovacio dos Projetos de Lei n. 1.836/2023 e 2.924/2024

Foram aprovados dois Projetos de Lei que reforcaram a estrutura interna do
TIMMG, especificamente quanto ao quadro de pessoal. O PL n. 1.836/2023 foi
aprovado na forma da Lei n. 24.896, de 17 de julho de 2024, alterando os Quadros

de Cargos de Provimento em Comissao e de Provimento Efetivo dos Servidores da
Justica Militar do Estado de Minas Gerais. Com a alteracao, foram criados dez
novos cargos de oficial judiciario, empossados entre os meses de agosto e
setembro de 2024, com destinacao exclusiva para as Auditorias. Para readequar a
estrutura de governanca do Tribunal, também foram criados cinco cargos de
gerente e um de coordenador de area, todos de recrutamento limitado, e um

cargo de assessor técnico especializado, de recrutamento amplo.


https://www.almg.gov.br/legislacao-mineira/texto/LEI/24896/2024/

Em 2025, foi aprovado o PL n. 2.924/2024 na forma da Lei n. 25.568, de 22 de

outubro, gue criou oito cargos de analista judicidrio e quatro cargos de oficial
judicidrio, com o objetivo principal de readequar o quadro de servidores lotados
na Diretoria de Tecnologia da Informagcdo e Comunicagao, ampliando sua
capacidade de atender as crescentes e complexas demandas institucionais
relacionadas a area de tecnologia. Foram criados, também, seis cargos de assessor
de juiz, trés cargos de assessor técnico | e trés cargos de assistente técnico, além

de alterado o artigo 17 da Lei n. 16.646/2007, a fim de permitir que os cargos de

assessor de juiz sejam providos pelo presidente do Tribunal mediante indicacao
tanto dos juizes de Direito titulares quanto dos substitutos. Antes, o artigo

mencionado restringia a indicacao unicamente ao juiz de Direito titular.

Programa Ambientar

Durante a gestao foram realizados quatro encontros do Programa Ambientar, que
tem por objetivo facilitar a integracao dos novos magistrados e servidores ao
ambiente fisico e social, as normas, a cultura e aos processos de trabalho da
Justica Militar, tornando a experiéncia de ingresso na Instituicao mais natural,
agradavel e acolhedora, e fazendo com que se sintam mais situados,
familiarizados e seguros para iniciarem suas atividades laborais. Ao todo foram
realizadas trés edi¢cdes voltadas para servidores, sendo uma delas especifica para

0s assessores de juizes, cujos cargos foram criados pela Lei n. 25.568, de 22 de

outubro de 2025, e uma edigdo direcionada ao novo juiz de Direito do Juizo Militar

qgue tomou posse em janeiro de 2026. Também foram realizadas edicdes

especificas voltadas para o ingresso de estagiarios.



https://www.almg.gov.br/legislacao-mineira/texto/LEI/25568/2025/
https://www.almg.gov.br/legislacao-mineira/texto/LEI/25568/2025/
https://www.almg.gov.br/legislacao-mineira/texto/LEI/16646/2007/?cons=1
https://www.almg.gov.br/legislacao-mineira/texto/LEI/25568/2025/
https://www.almg.gov.br/legislacao-mineira/texto/LEI/25568/2025/
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Acoes de combate ao assédio
Diversas agdes foram promovidas para prevenir e combater o assédio e a
discriminacao no TIMMG. Em 2024 e 2025 foram realizadas anualmente a Semana

de Combate ao Assédio e a Discriminacao, iniciativa instituida pela Resolucdao CNJ

n. 450/2022, promovendo diversas acdes de conscientizacdo, e também foi criado

um novo canal de denuUncias, que proporciona maior acolhimento e garante total

sigilo aos denunciantes.

Programa de Preparag¢ao a Aposentadoria

Atendendo a Resolugdo CNJ n. 526/2023, referente ao Programa de Preparacédo a

Aposentadoria e de Valorizagao de Magistrados(as) Aposentados(as) no ambito do
Poder Judiciario, foi criado o Programa de Preparagao a Aposentadoria -
AtivaMente. A iniciativa esta alinhada a Politica Nacional de Gestao de Pessoas do
CNJ, que tem como um de seus principios orientadores a valorizagcao dos
magistrados e servidores, bem como de suas experiéncias, conhecimentos,
habilidades e atitudes. Entre junho e outubro de 2024, o AtivaMente promoveu um
curso realizado de forma presencial, voltado a servidores e magistrados
aposentados nos uUltimos cinco anos, além daqueles que ja haviam cumprido os
requisitos para aposentadoria ou gue os cumpririam em 2025 e 2026. O curso foi

dividido em cinco encontros.



https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/4492
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/4492
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/5289
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Semana da Saude
Foi realizada, em abril de 2025, a Semana da Saude, que passa a ser uma agao

permanente realizada sempre no més de abril, em atendimento a Resolucdao CNJ

n. 576/2024. Na estreia, foram ofertadas palestras sobre saude fisica e mental,

além de afericao de pressdao arterial e glicemia, e roda de conversa sobre o

Transtorno do Espectro Autista (TEA).

Portal do Magistrado/Servidor

Em 2025, foi desenvolvido e implantado o Portal do Magistrado/Servidor, ambiente
digital que passou a integrar, em uma Unica interface intuitiva, diversas
funcionalidades voltadas ao publico interno. O Portal disponibiliza, de forma clara
e organizada, informacdes como calendario do Judiciario, consulta de férias e
saldo de férias-prémio, controle de dias de compensacao, acesso ao contracheque,
acompanhamento de frequéncia, envio de declaragdes de bens e rendas e outros
servicos correlatos. Com navegac¢ao simplificada e responsiva, a ferramenta foi
concebida para ampliar a usabilidade, reunindo dados essenciais de forma

acessivel, segura e atualizada (saiba mais no EIXO 5).

Anusliracte e Dackss Declaracia de Berrs

CALIHDARO- EXPIDHINT THaMG CALCULASORA DE APOSINTADORIA FRLGISTR D€ FOMTO 5O DA

o

R Esgelha de Ponis 00 0

Relataricd Forisn


https://atos.cnj.jus.br/files/original1526332024090266d5d929b70e1.pdf
https://atos.cnj.jus.br/files/original1526332024090266d5d929b70e1.pdf
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Aprimoramento do Sistema Integrado de Gestao de Pessoal (SIG)

A automatizacdo de sistemas de gerenciamento de pessoal tem tido significativo
avang¢o com alguns aprimoramentos no Sistema Integrado de Gestao (SIG). Foi
desenvolvido mdédulo para registro de créditos de acumulo de funcdes e acumulo
de acervo processual de magistrados; automatizada a emissao de relatdério para
envio de dados ao Modulo de Produtividade Mensal do CNJ; e criados ainda os
modulos de registro das avaliagcdes de desempenho dos servidores e das penas
disciplinares. Esses dois Ultimos moddulos sdo partes necessarias para gue o
sistema passe a apurar automaticamente a concessao de eventos na carreira,
como progressdes funcionais, promoc¢des horizontais e adicionais de desempenho
(saiba mais no EIXO 5).

Sistema de Gestao de Folha de Pagamento

Foi implementado um novo Sistema de Gestao de Folha de Pagamento, concebido
para integrar e modernizar todos os maddulos utilizados no processamento da
folha. Com interface atualizada e arquitetura mais moderna, o0 novo sistema
concentra, em plataforma Unica e dinamica, funcionalidades relacionadas ao
calculo, ao controle e ao acompanhamento dos pagamentos realizados aos
magistrados e servidores, oferecendo maior agilidade na execucao dos processos,
seguranca no tratamento dos dados, assertividade nos calculos e otimizagao na
emissdao de relatérios. O novo sistema estd 85% executado, com previsao de

implementacdo efetiva até dezembro de 2026 (saiba mais no EIXO 5).

Aperfeicoamento da atuacado dos servidores nas salas de audiéncia

Diante da necessidade de apoiar o desenvolvimento de competéncias
comportamentais e socioemocionais dos servidores das Auditorias, com foco no
aprimoramento do desempenho em sala de audiéncia, foi promovido um
programa de capacitacao especifico, com abordagem cognitivo-comportamental e
acOes voltadas ao fortalecimento de habilidades, da sadde mental e do clima

organizacional.

Programa de Acompanhamento do Teletrabalho
Em 2024, foi promovida uma palestra sobre o tema “Teletrabalho e Autocuidado:
caminho para saude fisica e mental”’, em continuidade do Programa de

Acompanhamento do Teletrabalho, voltado a magistrados e servidores.



Campanha de vacinacao
Em consonancia com a Politica de Atencao Integral a Saude de Magistrados e

Servidores do Poder Judiciario, instituida por meio da Resolucdo CNJ n. 207/2015,

foram realizadas campanhas de vacinagdao que, além de contribuir para a reducgao
do absenteismo, constituem uma a¢cao de preservagcao da saude. A campanha de
imunizacao contra a gripe, realizada anualmente, imunizou 190 pessoas em 2024,
e 231 pessoas em 2025. Também teve inicio em 2025, de forma inédita, a campanha
de vacinacao contra herpes-zdster, dengue, HPV e doencas pnheumocdcicas,
imunizantes recomendados pela Sociedade Brasileira de Imunizagdes (SBIm) que
apresentam grande relevancia para a populacao adulta e nao estao disponiveis no
calendério regular do Sistema Unico de Saude (SUS). A vacinacdo comecou em
dezembro pela imunizagao contra a dengue e a herpes-zdster, e a campanha

segue ao longo de 2026, com previsdao de encerramento no més de julho.

Programa "Tornar-se Gestor"

O programa “Tornar-se Gestor” tem como objetivo capacitar e instrumentalizar
gestores para o enfrentamento dos desafios inerentes a conducao de equipes. Em
2024, foram realizadas duas capacitagdes sobre administracdao de conflitos e a
importancia do feedback, e, em 2025, o tema abordado foi sobre lideranca pelo

didlogo.


https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2189

1* Selecdo Artistica do TIMMG

Como parte da Semana do Servidor de 2025, foi langcada a 1° Selecdo Artistica do
TIMMG, promovida para abrir espaco a manifestacdes artisticas desenvolvidas por
magistrados, servidores, colaboradores terceirizados, militares a disposicao e
estagiarios, tendo na primeira edicao o tema “Lei Maria da Penha”. A iniciativa
passa a ser realizada anualmente como uma politica de valorizacao do publico

interno do TIMMG.
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Processos de remo¢ao e promoc¢ao de magistrados

No periodo de setembro a dezembro de 2025, foram realizados dois processos de
provimento dos cargos de juiz de Direito titular da 5% Auditoria Judiciaria Militar
Estadual (5° AJME), pelo critério de remocdo/promocao por merecimento, e de juiz
de Direito titular da 2% Auditoria Judiciaria Militar Estadual (2 AJME), pelo critério

de remocao/promocédo por antiguidade.



Selecado publica para estagiarios

Foram realizados dois processos seletivos para estagiarios, tanto para preencher
vagas existentes quanto para a formacao de cadastro de reserva. As selecdes
contemplaram estudantes de pods-graduacdo em Direito; graduagcao em
Administragao; Ciéncia da Computacao, Sistemas de Informagdo ou graduacao
similar; Direito; Engenharia Elétrica; Jornalismo ou Comunica¢cao Social e
Marketing ou Comunicagcao Social com habilitagcdao em Publicidade, além de
estudantes do curso de educacgao profissionalizante de Técnico em Manutencgao

em Informatica.

Semana do Servidor

Em comemoragcdao ao Dia do Servidor Publico, celebrado em 28 de outubro,
anualmente o TIMMG promove a Semana do Servidor, voltada a valorizagcao e ao
reconhecimento dos servidores e colaboradores. Em 2024 e 2025, foram realizadas
programacdes culturais, de bem-estar, palestras educativas, confraternizagdes e

outras atividades de integracao.




Campanha de combate a violéncia doméstica e familiar

A partir de maio de 2024, o TIMMG passou a contar com uma campanha
permanente de combate a violéncia domeéstica e familiar, desenvolvida no ambito
do Programa de Prevencao a Violéncia e Medidas de Seguranc¢a Voltadas a
Protecao de Magistradas e Servidoras, com base nas diretrizes do CNJ. S3o realizas
acdes anuais de orientagao e conscientizagcao sobre violéncia doméstica e familiar,
disponibilizando-se materiais informativos e atividades educativas. A primeira
edicdao da campanha, lancada em maio de 2024 com o slogan “Vocé nao esta so”,
esteve entre os destaques do Prémio Innovare e foi classificada na categoria
“Tribunais” na 5° edicao do “Prémio CNJ Juiza Viviane Vieira do Amaral”, que
contempla iniciativas que contribuem para a prevencao e o enfrentamento da
violéncia doméstica e familiar contra a mulher. Em marco de 2025, foi promovida a
segunda edi¢cao da campanha, com foco no Ciclo da Violéncia, abordando as trés

fases que caracterizam a dindmica da violéncia doméstica e familiar.
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EIX0 2 — ATIVIDADES DE ENSINO / APERFEIGOAMENTO

Curso de Formacao Inicial para Juizes da Magistratura Civil

Foram realizadas duas edicbdes do Curso de Formacao Inicial (CFl) para Juizes da
Magistratura Civil da Justica Militar de Minas Gerais, que tem como objetivo
preparar novos juizes de Direito para o inicio das atividades jurisdicionais. A
primeira edicao, voltada aos seis novos juizes de Direito do Juizo Militar que
tomaram posse em 2024, foi dividida em trés moédulos e, durante a atual gestao,
foram realizados o Mddulo Local, com carga horaria de 204 horas-aula, de 26 de
fevereiro a 22 de maio, e o Médulo de Pratica Judicante Supervisionada, com carga
horaria de 300 horas-aula. Com a posse de mais um juiz de Direito substituto, foi
iniciada, em janeiro de 2026, a segunda edi¢cao do CFIl, que se estende até abril,
com carga horaria total de 480 horas também divididas em disciplinas tedricas e

praticas.

Acesso ao acervo da Biblioteca Digital do TIMG

Em 2025, foi assinado um Acordo de Cooperacao Técnica para garantir acesso da
Justica Militar ao acervo da Biblioteca Digital do Tribunal de Justica de Minas
Gerais (TIMGQG), repositorio oficial de publicacdes produzidas por magistrados e
servidores daquele 6rgao. Pelo acordo sdao permitidas consultas ao acervo de
acesso amplo pelo publico em geral, enquanto as cole¢des de acesso restrito
visam ao atendimento do publico interno de 1% e 2% Instancias, sendo permitido o
acesso a doutrina, legislacdao e jurisprudéncia. O ACT foi renovado em janeiro de
2026.



Cursos de formagao continuada de magistrados

Visando a formacdao continuada de magistrados para fins de aperfeicoamento,
foram ofertados cursos sobre temas como “Praticas judiciarias e violéncia
domeéstica: uma analise sob a perspectiva de género e interseccional” e
“Depoimento especial de criancas e adolescentes no Sistema de Justica”. Dois
magistrados de primeira instancia também participaram do 2° Curso de Direito
Aplicavel em Cenarios de Conflito Armado e Outras Situagdes de Violéncia,
realizado na sede da Escola Nacional de Formacao e Aperfeicoamento de
Magistrados da Justica Militar da Unido (Enajum), em Brasilia, em parceria com o
Instituto Internacional de Direito Humanitario (IIHL). Ao todo, foram realizadas 14

capacitacdes para magistrados em 2024 e 25 em 2025.
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Recredenciamento da EJM como Escola de Governo

A EIJM obteve éxito no processo de recredenciamento junto a Secretaria Estadual
de Educacao de Minas Gerais, consolidando-se como unidade de ensino
reconhecida pelo sistema estadual. Apés a avaliagdo in loco, realizada em 2025, a
comissao de avaliadores atestou a conformidade da instituicao com os requisitos
legais e académicos, destacando a qualidade da estrutura organizacional e
pedagdgica, a qualificacdo do corpo docente e a atuacao da equipe técnico-
administrativa. A decisao foi aprovada em janeiro de 2026 e garante a

continuidade da EJM como Escola de Governo pelos préoximos cinco anos.



Seminario Dialogos entre Justicas

O Seminario Dialogos entre Justicas, promovido pela Escola Judicial Militar do
TIMMG, em parceria com a Escola Judicial Desembargador Edésio Fernandes (Ejef)
e a Escola Nacional de Formacgao e Aperfeicoamento de Magistrados da Justica
Militar da Unidao (Enajum), com apoio do CNJ, integrou as comemorac¢cdes dos 10
anos da EJM e dos 88 anos da Justica Militar Mineira, em outubro de 2025. O
semindrio possibilitou o intercambio de experiéncias entre magistrados, membros
do Ministério PUblico e especialistas, fortalecendo a cooperagao institucional e a

reflexao sobre temas sensiveis a seguranca, a cidadania e a efetividade da justica.

Capacitacdo internacional de magistrados

Em 2025, houve um investimento em capacitacao internacional estratégica
voltada ao aprimoramento da magistratura e a modernizagdo da Justica Militar,
por meio de cursos e eventos com temas como “Combate ao Crime Organizado -
Novos Paradigmas na Era da Hiperconectividade” (Roma/ltalia), o 3° Forum
Internacional de Justica Militar (Paris/Franca), “Inteligéncia artificial, gestédo
puUblica e cooperagcao internacional: Desafios juridicos para o futuro - 2025"
(Barcelona/Espanha), além da participagdo na missdo institucional EBC Brazilian
Justice (Redmond/EUA) com a temaéatica “O uso da inteligéncia artificial generativa
na transformacao do Sistema de Justi¢ca”, bem como a participagcao de
magistrados no 10° Congresso Internacional de Direitos Humanos de Coimbra,
realizado em outubro de 2025, o qual contou na programag¢ao contou com o
simpdsio tematico “Direitos Humanos e Justica Militar: desafios e perspectivas na

garantia da ordem publica”.



Curso de Adaptacdo de Juizes Militares

Foram formadas oito turmas do Curso de Adaptacao de Juizes Militares, que
capacita oficiais da Policia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais
para atuarem como juizes militares na composicdao dos Conselhos Permanentes de

Justica. Nos dois anos de gestao foram capacitados 464 oficiais.

Projeto “Reflexdes do Direito Militar”

O projeto “Reflexdes do Direito Militar” foi idealizado pela Escola Judicial Militar
com o objetivo de fomentar debates qualificados sobre temas relevantes ao
Direito Militar. Em quatro edicdes, foram discutidos temas relacionados ao Cddigo
Penal Militar, audiéncia de custdédia e medidas cautelares, ativismo ministerial e

judicial no Direito Militar, e crime organizado.

Renovacdo do Acordo de Cooperacgcao Técnica (ACT) com o Ministério Publico de
Minas Gerais

O Acordo de Cooperacao Técnica n. 17/2020, entre o Ministério Publico de Minas
Gerais e o TIMMG, foi renovado por 60 meses, para o periodo 2025-2030. Com
interveniéncia da EJM, o objetivo do ACT é manter o intercambio de

conhecimentos, experiéncias e acdes de desenvolvimento institucional.



Capacitacao de servidores e publico externo

Houve a promog¢ao de uma ampla variedade de capacitagcbdes voltadas ao
aperfeicoamento dos servidores da Justica Militar Estadual, tanto nas atividades
meio quanto nas atividades fim, contemplando temas juridicos, administrativos,
tecnoldgicos, de auditoria e de gestao. As capacitacdes também contemplaram
demandas especificas de comissdes e unidades organizacionais, em conformidade
com as resolugdes do CNIJ. Além disso, foram promovidas palestras sobre temas de
grande relevancia nao apenas para magistrados e servidores, mas também para
membros do Tribunal de Justica de Minas Gerais, do Ministério PuUblico, da
Defensoria Publica, académicos e pesquisadores, especialmente da Universidade
Federal de Minas Gerais (UFMG). Entre os destaques, esta a palestra internacional
“Prova, processo e decisao: Desafios contemporaneos”, proferida pelo professor
portugués Rui Cunha Martins. Neste quesito, foram realizadas 55 capacitagcdes em
2024 e 93 em 2025.

Rede de Escolas de Formacao de Agentes Publicos

Foi firmado um acordo com o Tribunal de Justica, a Assembleia Legislativa, a
Defensoria PuUblica, o Tribunal Regional Eleitoral (TRE) e o Tribunal Regional do
Trabalho (TRT) da 3® Regido para sistematizar a Rede de Escolas de Formacao de
Agentes Publicos (Reap-MG), que prevé cooperacao académica, cientifica e
cultural para capacitacao de servidores e membros do setor publico, por meio de
cursos, pesquisas, eventos conjuntos, intercambio docente e discente,
compartilhamento de estruturas e experiéncias, além de atividades voltadas a

inovagao e a melhoria da qualidade do servico publico.



Ciclo de Encontros EJM/Instituto de Ciéncias Penais (ICP)

O Ciclo de Encontros EJM/ICP, em parceria com o Instituto de Ciéncias Penais
(ICP), foi desenvolvido para promover o debate profissional, académico e
institucional acerca de temas atuais e controversos que impactam tanto a Justica
Militar quanto a Justica comum. A iniciativa, realizada no formato presencial, com
carga horaria de 12 horas distribuidas em seis encontros promovidos entre 2025 e
2026, é direcionada a magistrados, membros do Ministério Publico, advogados,

defensores puUblicos, professores, estudantes e servidores.

Projeto “Colegcdo Conexdes em Direitos Humanos”

Foi feita adesao ao projeto “Colecdo Conexbes em Direitos Humanos”, coordenado
pela Escola Superior do Ministério Publico da Uniao (ESMPU), em parceria com o
Conselho Nacional do Ministério Publico (CNMP) e o CNJ. O projeto tem como
finalidade traduzir, diagramar e disseminar em Lingua Portuguesa documentos
produzidos pela Corte Interamericanas de Direitos Humanos, ampliando seu
acesso no Brasil. Com a adesao, a EJM compromete-se a traduzir ao menos um
desses documentos e a fazer uma tiragem impressa de exemplares para
divulgacao em ambientes académicos e institucionais, contribuindo, assim, para a
difusao e a internalizagdo dos direitos humanos no contexto juridico e social

brasileiro.



EIX0 3 - ORCAMENTO E FINANGAS

Eficiéncia na execucdo orgcamentaria

Gracas a um trabalho continuado de governanca da execucao orcamentaria (saiba
mais no EIXO 9), com a realizagao de reunides mensais com todas as unidades
organizacionais executoras, em 2024 houve 98,49% de execucdao orcamentaria,
enquanto em 2025 este percentual foi de 98,71%. O crédito orgamentario para o
ano de 2024 foi de R$ 138.215.991,00, sendo executado o valor de R$ 136.130.325,04%.
Jad em 2025, o crédito orcamentario foi de R$ 167.111.870,00, com execucao de
R$ 164.960.722,27.

Aumento da dotagcdo orgcamentaria

O TIMMG participou de tratativas e gestdo interinstitucional para o aumento da
dotagdao orcamentaria em 2025 e em 2026. O orcamento do TIMMG cresceu de
R$ 138.215.991,00, em 2024, para R$ 167.111.870,00, em 2025, e R$ 189.410.222,00, em
2026.

Criacdo do Sistema de Gestdao Orcamentaria (SGO)

Foi desenvolvido o Sistema de Gestdao Orcamentaria (SGO), que permite a
realizacdao da gestao orcamentaria de forma tempestiva, contemplando desde o
planejamento da proposta orcamentaria, passando pelo controle da
disponibilidade e culminando na sua execucg¢ao. O sistema esta concluido e

implementado (saiba mais no EIXO 5).

Sistema EFD-REINF

Estd em fase de testes o sistema EFD-REINF, que visa diminuir o risco de erro e o
custo administrativo empregado no controle e na conferéncia dos dados lancados
referentes as retengdes de contribuicdo previdenciaria (INSS) na contratacao de
pessoas juridicas de determinados servicos executados mediante cessdo de mao-
de-obra ou empreitada e, principalmente, as retencdes de Imposto de Renda
Retido na Fonte (IRRF) sobre pagamentos efetuados a pessoas juridicas pelo
fornecimento de bens ou prestagcao de servicos e a pessoas fisicas, na situagao em

gque nao ha relagcao com o trabalho. A previsao de implantacao € até final de 2026.



Termos de Descentralizagcdo de Crédito Orcamentario (TDCOs) com a Policia
Militar de Minas Gerais (PMMG) e com o Corpo de Bombeiros Militar de Minas
Gerais (CBMMQG)

Em 2025, foram firmados dois TDCOs com a PMMG, um deles permitindo o apoio
técnico-operacional da PMMG na producao audiovisual desenvolvida pela
Assessoria de Comunicacao Social do TIMMG, o que amplia a interlocu¢gcao com os

puUblicos estratégicos do Tribunal (saiba mais no EIXO 6).

Também em 2025 foi firmado um TDCO com o CBMMG, fundamentado na
necessidade de fortalecer e modernizar setores da corporagcao gue possuem
relacao direta com as atividades jurisdicionais, administrativas e correcionais. O
aprimoramento das infraestruturas operacionais, dos ambientes de ensino, dos
sistemas de gestdao e dos fluxos processuais contribui para a qualificagcao das
informacdes, dos documentos e dos procedimentos gque chegam ao TIMMQG,
promovendo maior eficiéncia, precisao e celeridade na instrucdao de processos. O
investimento sustenta a melhoria da comunicagao institucional e o
aperfeicoamento dos mecanismos de controle interno, elementos essenciais para

a atuacao harmodnica e integrada entre as duas instituicdes.

Gestao de Recursos e Processos (GRP) Minas

O TIMMG esta participando do sistema integrado de gestao governamental
desenvolvido pelo Governo de Minas Gerais (GRP Minas), que tem como objetivo
ser uma solucao sistémica Unica, integrada e padronizada, composta por um
conjunto de aplicacdes e servicos que possibilitem operacionalizar de forma
automatizada os processos corporativos da gestdao publica no Estado. O sistema
esta em desenvolvimento, em fase de realizagcdao de testes e de reunides periddicas
com equipe da Contadoria do Estado e da Companhia de Tecnologia da
Informacadao do Estado de Minas Gerais (Prodemge). A previsao de implantacao é

em 2027.



EIX0 4 - INFRAESTRUTURA / LOGISTICA

Priorizacdo do 1° Grau

A priorizagdo do 1° Grau foi um dos nortes desta gestdao, notadamente no que
tange ao grande investimento em infraestrutura. A comecar pelo projeto de
adequacao tecnoldgica para a realizacdo de sessdes e audiéncias em formato
hibrido - consolidado integralmente em outubro de 2025 -, que harmonizou o
ambiente fisico com as exigéncias da modernidade judiciaria. Tais unidades foram
dotadas de sistemas de audio e video de alta definicdao, plataformas de
transmissao estaveis e ferramentas de interacdo em tempo real, permitindo uma
prestacao jurisdicional sem fronteiras fisicas. Houve, também, a substituicao do

mobilidrio, proporcionando mais conforto aqueles que trabalham na 1° Instancia.

Modernizagcao tecnolégica

A modernizacao das salas de audiéncia das Auditorias de 1° Instancia, concluida
em outubro de 2025, integra um grande processo de modernizagao tecnoldgica do
TIMMG, processo que vem sendo executado em etapas sucessivas e gue, nesta
gestdo, contou também com a adequacao tecnoldégica da Sala das Camaras, do
auditdrio, da Sala de Reuniao José Tuedes e da sala de reunidao da Presidéncia,
consolidando ferramentas de comunicacao interna e externa que otimizam a
realizacdo de eventos, treinamentos, reunides e até mesmo sessdes com a

instalagdo de sistemas de som e imagem de Ultima geracgao.



Reforma e modernizacdo de salas da administragao e arquivo

Em 2025, foram realizadas a reforma e a modernizacdo de diversas salas de setores
administrativos, incluindo as salas das diretorias, que agora estao dotadas de
ambiente compartilhado, tendéncia no design corporativo que tem se
demonstrado extremamente eficaz para a Administracdao PuUblica em termos de
integracao e eficiéncia, e que também traduz o cuidado com a saude ocupacional
e a ergonomia, um compromisso fundamental com a qualidade de vida e o bem-
estar de servidores e colaboradores. A modernizacao incluiu aquisicao de
mobilidario, adequado ao novo /ayout e dotado de mais funcionalidade. O arquivo
anexo ao edificio-sede também passou por adequacgdes fisicas, viabilizando uma
expansao substancial da capacidade de armazenamento e uma otimizacao
estratégica da area util disponivel, suprindo a crescente demanda por espagos

destinados a custdédia de documentos e autos judiciais.

Incorporagcao patrimonial do casardao histérico contiguo ao edificio-sede

A conclusao definitiva do processo de desapropriacao e incorporacao patrimonial
do casardo histérico contiguo ao edificio-sede foi formalizada em outubro de 2025.
O imodvel data de 1939, encontra-se sob a protecao do patrimdnio histérico da
Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, passou a custddia do Estado, sob a gestdo
da Justica Militar de Minas GCerais, e serda destinado ao suporte das atividades
judiciarias e administrativas de forma integrada. Os projetos necessarios para a
reforma e a integracdo funcional do casardo estao programados para serem

contratados no primeiro semestre de 2026.
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Servicos de impermeabilizacdao das estruturas do edificio-sede

A conclusao definitiva, em janeiro de 2025, dos servigos de impermeabilizagcao das
estruturas do edificio-sede representa um avang¢o na engenharia de manutencgao e
na salvaguarda do patrimdnio publico, abrangendo intervencdes técnicas de alta
complexidade em areas vitais como a garagem, o fosso de elevadores, os
reservatérios de agua, o pavimento térreo e a cobertura da edificacao. A iniciativa
resguarda o parque tecnolégico e funciona como escudo para a preservagao da

integridade estética e estrutural dos espacos.

Renovacdo do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros

Em novembro de 2025, foi renovado o Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros
(AVCB) - documento oficial, com vigéncia estabelecida até 2030 -, que atesta de
forma inequivoca que a edificagcao possui as condicdes de seguran¢a necessarias
para o pleno exercicio da prestacao jurisdicional, mitigando riscos de sinistros e

garantindo um ambiente laboral protegido.

Projeto de adaptacao a acessibilidade do edificio-sede

Foram contratados, em dezembro de 2025, os servicos de engenharia para
execucao do projeto de adaptacao integral do edificio-sede as regras de
acessibilidade. Com conclusao prevista para julho de 2026, esta iniciativa visa a
eliminacdao definitiva de barreiras fisicas, arquitetdnicas e de percepgao,
assegurando que todos os jurisdicionados, os servidores e os frequentadores

possam usufruir das instalacdes do TIMMG com autonomia.




Projeto de reforma do edificio-sede e do anexo

Esta em elaboragcao um projeto de ampla reforma e modernizacao do edificio-sede
e de seu anexo, que foca na reestruturagao fisica necessaria para acompanhar a
expansao institucional, prevendo a criagcao de uma sala de audiéncias exclusiva
para a 5° AJME e uma reformulacao completa das unidades da primeira instancia
para otimizar os fluxos processuais. O projeto contempla melhorias significativas
na infraestrutura da EJM, visando dotar a unidade de ensino com ambientes
tecnologicamente avancados para a capacitacao de magistrados e servidores. As

obras serdo executadas em etapas, com previsdao de inicio em 2027.

Projeto de modernizacao do sistema de climatizacao

Com foco na sustentabilidade e na eficiéncia técnica, foi iniciado o planejamento
para a contratacao do projeto de modernizacdao integral do sistema de
climatizagcdo do edificio-sede. Esta iniciativa busca substituir tecnologias
obsoletas por solucdes de alta performance energética, reduzindo

substancialmente os custos operacionais de manutencao e o impacto ambiental.
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Projeto e execucdo de reforco estrutural da edificacdo

Ao longo de 2026 esta prevista a realizagdao de projeto e a respectiva execucao de
reforco estrutural nas fundagdes € nos elementos de sustentacao do edificio-sede.
Esta medida preventiva e de engenharia corretiva visa preparar a estrutura fisica
para as novas cargas decorrentes das reformas e das ampliagcdes planejadas,
mitigando riscos de patologias estruturais e garantindo a resiliéncia da edificacao

frente ao aumento da intensidade das atividades institucionais.

Renovacao da frota

A frota foi renovada com seis novos veiculos, estabelecendo-se uma média de
renovacao a cada cinco anos, o que reduz custos de manutencao e amplia a
eficiéncia, a seguranca e a economicidade na utilizagcdao dos veiculos oficiais e
administrativos. Na frota em uso, foi feita a transicdao da gasolina para o etanol,
em adesdao a politica estadual de incentivo ao consumo do etanol. Em razdao do
processo de renovacao da frota, quatro veiculos foram doados a PMMG e ao

CBMMG.

Acdes de sustentabilidade

Durante o biénio, foram desenvolvidas inumeras acdes que alinharam o TIMMG as
boas praticas administrativas voltadas a sustentabilidade. Entre elas estao a
contratacao de energia solar por assinatura Cemig Sim, de geracao de energia
solar remota; a substituicdo de Idampadas convencionais por LED e a
automatizacao dos sistemas de iluminagcdo com sensores de presenca nas
garagens; a instalacao de ar condicionado “inverter”, mais econdmico; a instalacao
de redutores de vazao nas torneiras e sanitarios; o uso de maquinas de alta
pressdao para limpeza de pisos e areas externas, reduzindo o consumo de agua, e a
substituicao de produtos de limpeza por versdes biodegradaveis e de facil
remoc¢ao; a substituicao de copos plasticos por copos reutilizaveis, inclusive com a
doacao de copos de bambu personalizados para todo o publico interno do
Tribunal; a contratagdo de empresa para otimizagcao de impressdes; a adesao ao
uso de 1T00% etanol para abastecimento da frota de veiculos; o aperfeicoamento da
politica de utilizacao de eletroeletrénicos nas copas e setores; o descarte de mais
de duas toneladas de residuos de papel para reciclagem, com destinagdao a
Associacao de Catadores de Papel, Papeldao e Materiais Reaproveitaveis (Asmare),
bem como o correto descarte de baterias do Datacenter, de tonner para

impressoras e de residuos das obras.



Manutencao predial

O Tribunal investiu significativamente em manutencdes prediais no edificio-sede e
no anexo, com foco na conservag¢ao, na funcionalidade e na valorizagdo dos
espacos institucionais. Destacam-se a pintura integral dos ambientes internos, a
revitalizacdo da pintura externa dos muros e do prédio anexo, a manutencdo e a
revitalizacao da fachada, a modernizagdo da iluminag¢ao, a revitalizagao dos
sanitarios, a melhoria das condi¢cbes de uso dos banheiros acessiveis, a expansao
da rede |d6gica, além de intervengdes no sistema hidrossanitario e aprimoramento
nos sistemas de drenagem. Essas acdes, somadas a diversas restauracdes e
manutenc¢des gerais, contribuiram para a melhoria das condi¢des de trabalho, o

uso mais eficiente dos recursos e a preservacao do patriménio publico.

Inventario de emissdoes de Gases de Efeito Estufa e Plano de Descarbonizacao
Também no dmbito da sustentabilidade, foram realizados dois inventarios de
emissdes de Gases de Efeito Estufa (GEE) — um referente aos anos 2023 e 2024, e
outro ao ano de 2025, esse Ultimo finalizado em abril de 2026. Os inventarios
serviram de base para a elaboragdao do primeiro Plano de Descarbonizagao do
TIMMG, a ser publicado em abril de 2026, alinhado ao Programa Justica Carbono
Zero, do CNJ, instituido com o objetivo de medir, reduzir e compensar tais
emissdes. Como consequéncia do Plano de Descarbonizag¢ao, foram compensadas
100% das emissbes de 2023 (equivalentes a 66,39 toneladas de CO2) e 2024
(167,948 toneladas CO2).



EIX0 5 - TECNOLOGIA DA INFORMAGAD

Implementacao da EPIM

Em junho de 2025, foi firmado um TDCO visando possibilitar a conclusao da
segunda fase de implementacao da Policia Judiciaria Militar Eletrénica (EPJIM),
gue integra o Sistema Correcional (Sicor) da PMMG e o Sistema Processual
Eletronico para Tramitagdo de Processos (Eproc) utilizado pelo TIMMG. Este novo
TDCO engloba despesas relacionadas a desenvolvimento, implantacao, integracao,
interoperabilidade, manutencao e suporte do sistema destinado ao registro e a
tramitacdao eletrébnica de procedimentos e processos administrativos e pré-
processuais no ambito da PMMG. A previsao é que a integracao esteja concluida

até dezembro de 2026.

E-sorteio

Por meio do Provimento CIM n. 3, de 9 de dezembro de 2024, a Corregedoria
implementou o “e-sorteio”, sistema de sorteio eletrénico de juizes militares dos
Conselhos Permanente e Especial de Justica. O sistema possibilita o sorteio
eletrénico dos juizes militares entre militares do servico ativo, segundo relacao
remetida pelo 6rgao competente da PMMG e do CBMMG, bem como o registro dos
motivos legais que impecam a participagdao de determinado oficial nos Conselhos.
Lancada oficialmente em 12 de dezembro de 2024, a ferramenta também permite
a emissao de relatdrios, para fins de auditoria no sistema, assim como a geragao
dos atos de sorteio para fins de publicacdao no Diario de Justica Militar Eletrénico e

juntada aos autos da ag¢ao penal.



Criacdo e premiacdao do Banco de Sentencas

Foi realizado um trabalho conjunto entre o TIMMG, o Tribunal de Justica Militar de
Sdao Paulo (TIMSP), o Tribunal de Justica Militar do Rio Grande do Sul (TJMRS) e o
Superior Tribunal Militar (STM) que resultou, em 2025, no lancamento de uma
ferramenta inédita: o Banco de Sentencas das Justicas Militares. A plataforma,
publica e gratuita, tem como objetivo ampliar o acesso a decisdes judiciais,
promovendo maior transparéncia, seguranca juridica e padronizagcao na
jurisprudéncia das Cortes Militares, e colocou o segmento em destague no cenario
de inovagcao tecnoldgica do Judiciario. Mesmo apds poucos meses de
implementacao, o Banco de Sentencas passou a ser reconhecido em premiacdes.
Seis meses apds seu lancamento, ele foi um dos destaques do 2° Concurso de
Inovacdo do Poder Judiciadrio/Prémio Inovacdo 2025, promovido pelo CNJ, ficando
em terceiro lugar na categoria Servicos Judiciarios Inovadores para os Usuarios.
Foi, também, um dos finalistas do Prémio Conip de Exceléncia em Inovacao na
Gestao PuUblica 2025, e passou a integrar o banco de boas praticas do Prémio
Innovare, que tem como objetivo o reconhecimento e a disseminac¢ao de praticas

transformadoras que se desenvolvem no interior do sistema de Justi¢ca do Brasil.
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Fabrica de Software

A atuagdo da Fabrica de Software permitiu o desenvolvimento de diversos
sistemas tecnoldégicos que modernizam procedimentos, automatizam tarefas e
garantem maior eficiéncia a Justica Militar. Na gestado, foi desenvolvido o Sistema
de Gestao Orcamentaria (SGO), que gerencia os recursos disponibilizados para a
Justica Militar, objetivando o aperfeicoamento da gestao administrativa e da
governancga judiciaria, com melhoria da governanca orcamentaria e da eficiéncia
no controle orgcamentario, com automatizagcao de atividades (saiba mais no EIXO
3). Também em trabalho continuo, foram feitas melhorias no Sistema Integrado de
Gestao de Pessoal (S1G), especialmente quanto ao acesso a informacdes funcionais
para magistrados e servidores, € a automatizacdo de atividades e controles na

gestao de pessoas (saiba mais no EIXO 1).

Adocao do MinutalA

Como forma de acompanhar as inovacdes tecnoldgicas, foi adotado o software
MinutalA como ferramenta institucional de inteligéncia artificial juridica para uso
de magistrados e servidores da Justica Militar de Minas Gerais, visando aprimorar
a prestacao jurisdicional. O uso da ferramenta tem como objetivo promover maior
agilidade e eficiéncia, por meio da otimiza¢gao dos processos judiciais e da
capacidade de processamento de grandes volumes de informacdes, o que garante
precisao e assertividade na tomada de decisbes. A ferramenta esta integrada ao
sistema Eproc e combina diferentes recursos de |IAs para compreender processos e
extrair informagdes em uma Unica operacado, além de pesquisar decisdes em

linguagem natural e aprender o estilo do autor para reproduzir a redacgao juridica.

Sistema de jurisprudéncia
Para implementar melhorias no sistema de divulgagcdo da jurisprudéncia do
TIMMG na internet, foi concluido, em 2024, o sistema de jurisprudéncia, com

objetivo estratégico de aperfeicoamento da gestao da justica criminal.



Criacao de novos portais

Com apoio da Fabrica de Softwares foram desenvolvidos novos portais para a
Justica Militar de Minas Gerais. Em 2024, foi entregue o novo portal da Escola
Judicial Militar, com melhoria do design, tornando-o mais funcional, acessivel e
moderno, alinhado a identidade visual institucional. Em 2025, também entrou no
ar o novo portal do TIMMG, com o visual mais leve e a navegabilidade e a
usabilidade elaboradas para tornar a experiéncia do usuario dos servicos on-line
da Justica Militar mineira ainda mais completa e eficiente, com menos cliques.
novo portal é mais acessivel, disponibilizando diversos recursos como navegacao
por face, leitor de texto, ajustes de cores, tamanho, espacamento e formatacao de
texto, entre outros. Com a mudanca, foi criado ainda o Portal da Transparéncia do
TIMMG, que concentra em um Unico lugar todas as informagdes administrativas

necessarias a garantir a total transparéncia da Justica Militar mineira.
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TIMMG realiza primeira sesséo virtual de julgamentos

Desenvolvimento do sistema de Business Intelligence (Bl)

Esta em desenvolvimento um sistema de Business Intelligence para fornecer
dados e anadlises que apoiem a gestao estratégica, com objetivo de
aperfeicoamento da gestao administrativa e da governanca judiciaria. O trabalho
estd em execugdo, com 10% de avanco e alguns painéis ja disponiveis, o que
assegura melhoria da governanca de dados e maior eficiéncia na divulgacao de
informacdes para apoio as decisdes institucionais. A previsao de conclusdao é em 3]
de dezembro de 2026 (saiba mais no EIXO 9).



Integracao do controle biométrico ao sistema de controle de ponto

Foi desenvolvida uma ferramenta para integrar o controle de acesso biométrico ao
sistema de registro de ponto dos servidores de forma automatica e informatizada,
bastando apenas o acesso de entrada e saida pela catraca eletrénica. A iniciativa,
concluida em 2025, garante maior eficiéncia na gestao de pessoas e proporciona
mais agilidade, com o registro do ponto feito tao logo o servidor passe pelo

controle de acesso no hall do TIMMG.

reverbera para além das montanhas de s"

Projeto-piloto de nuvem de dados

Foi iniciado um projeto-piloto de utilizagdo de nuvem, firmado a partir de um
contrato com a Companhia de Tecnologia da Informagdo do Estado de Minas
Gerais (Prodemge) para prestacao de servicos de infraestrutura como servigo
(laaS). Esse contrato tem o objetivo de possibilitar a equipe da Diretoria de
Tecnologia, Informacao e Comunicacao (Dirtic) uma experimentagdao com a
hospedagem em nuvem de servicos da instituicao, para, entao, poder subsidiar

eventual decisdo do Tribunal em utilizar a infraestrutura.



Pontos de inclusao digital (PIDs)

A partir de 2024, o TIMMG passou a integrar Pontos de Inclusao Digital (PIDs) com
a finalidade de ampliar o acesso a Justica e otimizar a prestagcao de servigos
jurisdicionais em localidades que nadao dispdem de unidades fisicas do Poder
Judiciadrio. A iniciativa foi viabilizada por meio de Acordo de Cooperacao Técnica
no ambito do Comité Executivo Estadual de Cooperacao Judiciaria em Minas
Gerais (CECJ-MG), com a participacao do TIMG, do TRF6, do TRE-MG, do TRT3, da
Defensoria Publica de Minas Gerais e da Policia Militar de Minas Gerais. Os PIDs
possibilitamm a pratica de atos processuais por videoconferéncia, inclusive
depoimentos, bem como o atendimento por meio do Balcdao Virtual, utilizando a
estrutura dos Féruns Digitais instituidos pelo TIMG. Até dezembro de 2025, foram
implementadas sete unidades nos municipios de Coluna, Fronteira, Lagoa Grande,

Padre Paraiso, Papagaios, Venda Nova e Salinas




EIX0 6 - COMUNICAGAO ORGANIZACIONAL

Apoio técnico-operacional da PMMG na produc¢ao audiovisual

Foi celebrado um TDCO com a PMMG para execucao de acdes de apoio técnico-
operacional na area de comunicacao institucional, especificamente na producao
audiovisual, buscando o fortalecimento da imagem institucional e a ampliacao da
interlocucao com os publicos estratégicos do TIMMG. Esta iniciativa aumentou a
capacidade técnica e de produc¢ao audiovisual do Tribunal, que subiu de 33 videos
em 2024 para 53 em 2025, dos quais 12 sao frutos do trabalho em parceria com a
PMMG (saiba mais no EIXO 3).

Novos videos institucionais

Duas das novas producdes resultantes da parceria com a PMMG sao o novo video
institucional do Tribunal - voltado ao puUblico externo, para apresentar, em
especial, a missao, a visdao, os valores, a estrutura e outros temas que divulguem a
Justica Militar mineira a sociedade - e o video comemorativo pelos 10 anos da
EIM.

|
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Noticias de julgados

Em julho de 2024, foi criado o “Noticias de Julgados”, secao fixa no site com o
resultado de julgamentos em 1° e 2° Instancia da Justica Militar de Minas Gerais.
Em maio de 2025, foi criada a Comissdao Permanente para Proposicao de
Divulgacao de Noticias sobre Julgados, com o objetivo de ampliar a transparéncia
e 0 acesso a informacao acerca das decisdes proferidas pela Justica Militar.
Paralelamente, a iniciativa ganhou ainda mais destaque no site, bem como um
espaco fixo no “Boletim de Noticias” mensal e uma versao como “Boletim Noticias
de Julgado”, video curto com um resumo da noticia enviado por WhatsApp e

também exibido na TV corporativa localizada no hall do TIMMG.

Selo Linguagem Simples

Por dois anos consecutivos, o TIMMG ganhou o Selo Linguagem Simples,
certificacdao do Conselho Nacional de Justica (CNJ) que reconhece 6rgaos do Poder
Judiciario que se destacam na promogcao de uma comunicacao mais clara,
acessivel e objetiva com a sociedade. O TIMMG foi avaliado por projetos e agcdes
em Linguagem Simples, entre eles a criagdo de um modelo de intimacao
utilizando as novas diretrizes e a série audiovisual “Vocé conhece o Direito

Militar?”.

CONSELHO
MACIOMAL
(o STICA

L
il




Acoes de aproximag¢ao com a sociedade

Diversas acbes foram desenvolvidas com vistas a aproximar ainda mais a Justica
Militar dos jurisdicionados e do publico em geral. Uma delas foi uma série de oito
entrevistas semanais, realizadas de maio a outubro de 2024, com magistrados de
1° e 2° Instancia no programa “Policia Militar com Vocé", transmitido pela Radio
Inconfidéncia. A participagao do TIMMG no programa foi fruto de uma parceria
com a PMMG. Desde 2024, o TIMMG também promove o projeto Conexao
Académica, que recepciona estudantes de Direito e alunos dos cursos de formacao
de oficiais da PMMG e do CBMMG para acompanhar sessdes de julgamento em 1% e
2% Instancias. Ao todo, o projeto recepcionou cerca de 600 alunos até marco de
2026. Outra acao € a Visita Guiada, que, desde 2025, oferece um tour pelo edificio-
sede com duracao maxima de 45 minutos, para grupos de até cinco pessoas por
vez. A Visita Guiada pode ocorrer de forma espontdanea ou com agendamentos
prévios atrelados ou ndao a Conexao Académica, e em oito meses de lancada a agao

recebeu mais de 240 pessoas.

Divulgacdo de noticias institucionais

Para manter a transparéncia ativa e tornar publicas noticias relacionadas a Justica
Militar de Minas Gerais, sejam elas administrativas, jurisdicionais ou de interesse
publico em geral, além de agendas oficiais da alta administragcdao, foram
produzidas cerca de mil postagens de noticias e reportagens especiais no site

institucional durante a gestdo.



Solenidades comemorativas

Antes com eventos publicos a cada dois anos, o aniversario da Justica Militar
mineira passou a ganhar uma comemoracao anual a partir de 2024, quando foram
celebrados os 87 anos da instituicao. Em 2025, as comemoragdes pelos 88 anos
tiveram um cardter ainda mais especial, ao se unirem as celebracdes pelos 10 anos
da Escola Judicial Militar, com uma sessao solene realizada no Auditdrio do Pleno
do Tribunal de Justica de Minas Gerais. A entrega do Colar e da Medalha do Mérito
Judiciario Militar, antes bianual, também passou a ser realizada anualmente, e,
para marcar os 10 anos da EJM, ainda foi criada a Comenda do Mérito Académico
Professor Lourival Vilela Viana, destinada a reconhecer autoridades, académicos,
instituicdes e parceiros que se destacaram por suas relevantes contribuicdes ao
estudo, ao ensino, a difusdo do Direito Militar e ao fortalecimento institucional.

Em sua primeira edicao, a Comenda agraciou 30 personalidades e 18 instituicdes.

Encontro das Assessorias de Comunicag¢do dos Tribunais de Justica Militar

Em outubro de 2024, foi realizado o | Encontro das Assessorias de Comunicacao
dos Tribunais de Justica Militar, que reuniu representantes deste TIMMG e dos
Tribunais de Justi¢ca Militar dos Estados de S3do Paulo e Rio Grande do Sul. Durante
dois dias de encontro, foram discutidos temas de grande relevancia e atualidade,
com o objetivo de qualificarem-se praticas, trocarem-se experiéncias e alinharem-

se acOes comunicacionais internas e perante a sociedade.



Revista de Estudos & Informacdes

Foram langadas duas edi¢bes da Revista de Estudos & Informag¢des, em uma
parceria da Assessoria de Comunicag¢ao Institucional e da Escola Judicial Militar.
Em 2024, a revista chegou a 50° edicdao, com publicacao virtual, enguanto, em
2025, para comemorar os 10 anos da EJM, foi feita uma tiragem impressa especial
da edi¢cao 51 para ser distribuida em universidades, érgaos e outras institui¢cdes
dos poderes Executivo, Legislativo e Judicidrio das esferas municipal, estadual e

federal.

Manual de Identidade Visual

O Tribunal Pleno aprovou a Resolucdo n. 338/2025, que institui o Manual de

Identidade Visual da marca do TIMMG. O Manual detalha as recomendac¢des de
aplicacao da logomarca e do brasao do o6rgao, incluindo tipografia, paleta de
cores, tamanho minimo e orientagdes para diferentes tipos de uso. Com isso, a
Resolucao consolida a marca definida em resolugcdes anteriores, e que agora passa

a se somar a novas aplicagcdes de formato.
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https://cp.tjmmg.jus.br/ConsultaAtosNormativos/assets/normas/Resolucao3382025.pdf

EIX0 7 — SEGURANGA INSTITUCIONAL

Plano de Seguranca de Magistrados

Visando a protecado de juizes de Direito e desembargadores da Justica Militar, foi
criado o Plano de Seguranca de Magistrados, que contempla investimentos em
inteligéncia, infraestrutura e capacitacdao da equipe de policiais militares e
bombeiros militares que atuam no Gabinete de Seguranca Institucional do TIMMG.
Foram adquiridos novos uniformes e fones radiocomunicadores para a equipe e,
em parceria com o Exército Brasileiro, foi realizado um curso de Escolta de

Dignitarios, destinado a seguranca e aos motoristas dos magistrados.

Seguranca das instalagdes

Parte integrante do Plano de Seguranca de Magistrados, foi feito um investimento
na seguranga das instalagcdes do edificio-sede do TIMMG, o que amplia a
seguranca para todos aqueles que atuam na Justica Militar de Minas Gerais. Em
reforco ao Nucleo de Inteligéncia, foi adquirido o software Clearview, sistema de
reconhecimento facial que utiliza inteligéncia artificial para proporcionar
pesquisas ageis e confiaveis na area de seguranca. Houve uma ampliagdo do
Circuito Fechado de Televisao (CFTV) do edificio-sede, aumentando a capacidade
de monitoramento até a casa anexa recém-adquirida ao lado do Tribunal. Também
foi realizada a manutencao de equipamentos de segurangca, como o portico
detector de metais, scanner, catracas eletrbnicas e a cancela de acesso a

garagem.

Brigada de incéndio

O TIMMG passou a contar com nova Brigada de Incéndio composta por 45
brigadistas, entre magistrados, servidores, colaboradores e estagiarios. O grupo
recebeu formacao inicial ou atualizagcdo de conhecimentos promovidos pelo Corpo
de Bombeiros Militar de Minas Gerais acerca de temas como no¢cdes de primeiros

SOCOrros, prevencao e combate a incéndios.



TIMMG

EIX0 8 — GESTAQ DOCUMENTAL / ARQUIVO /
GESTAQ DA MEMORIA

Publicacdo de sete editais de eliminacao

Foram publicados sete editais de eliminagao, superando a meta inicial de publicar,
Nno minimo, quatro durante a gestdao e totalizando o descarte de mais de 1,2
tonelada de papel destinados a reciclagem, o que equivale a altura de um prédio
de 8 andares. Em 2024, foram publicados dois editais com processos referentes ao
periodo de 2007 a 2012 e, no total, foram destinados a reciclagem 555kg de papel.
Em 2025, foram eliminados 266 processos judiciais fisicos, distribuidos em cinco
editais. Isso representa 98,1 mil folhas, o que corresponde a mais de 687kg de
papel fragmentado, além da liberagcdo do espago equivalente a trés estantes de

aco ou 14 prateleiras de um metro de largura.

Tratamento arquivistico dos processos distribuidos em 1966/1980

Houve a manutengdo da politica de transparéncia com o tratamento arquivistico
de 100% dos processos distribuidos entre 1966 e 1980. Esse trabalho continuo
inclui analise, registro dos metadados no sistema TIM-Arq, higienizacao,

digitalizacao e organizacao do acervo.

Difusdao do acervo de autos histéricos do TIMMG

Foram publicados 30 Relatos llustrados (15 em 2024 e 15 em 2025), o que se somou
a um acervo que passou a contar com 36 publicagdes. Os Relatos Ilustrados sao
feitos a partir de autos de valor histérico definidos pela Comissao Permanente de

Avaliacao Documental (CPAD) e, de forma lddica e objetiva, contam a historia

Manuscritos
no arguive de TJNMG
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narrada nos autos.



Publicacdo de novos instrumentos da Gestao Documental

Foram publicados novos instrumentos da Gestao Documental, que servem de
referéncia para guem atua no setor e para fins de consulta. Em 2024, foram
lancados o “Catalogo de Documentos Judiciais Criminais (2° versao)”, a “Cartilha
de Limpeza dos Arquivos (2° versao)”, o “Manual de Procedimentos para Gestao
Documental - Vol. 5" e “Cuidados no Manuseio de Documentos”. Em 2025, foi
publicada a cartilha de “Montagem do Carrinho Plataforma”. Todos os

instrumentos se encontram disponiveis a consulta publica no site do TIMMG.

Tribunal de Justiga Mililar
do Estado de Minas Gerals

Manual de procedimentos para
Gestdo Documental

Volume 5 - Fluxograma de
Tratamento: Destinagio Final

Investimentos em Gestiao Documental

Para salvaguardar documentos de valor histdrico, foram feitos investimentos para
a melhor e mais segura atuacdao do setor de Gestao Documental. Foram adquiridos
novos Equipamentos de Protecadao Individual (EPIs), uma Mesa de Higienizagao
para o trabalho dos auxiliares de arquivo, além de caixas box para guarda de
processos no arquivo e de pastas para acondicionamentos de feitos fisicos. Houve

também a contratagdao de empresa para manutencao de arquivos deslizantes.



Manutencdao do Memorial da Justica Militar

Houve investimento na manutencao do Memorial da Justica Militar de Minas
Gerais, localizado no hall do edificio-sede. Essa manutencao compreende o reparo
do sistema de iluminacao, a manutencao das placas de identificacao (incluindo a
aquisicdao e a instalacdao de placa identificadora do Memorial com recursos de
acessibilidade), a insercao de QR Codes com a descricao dos processos e dos livros
expostos e a manutencao do totem multimidia destinado a exibicao de videos

institucionais.

Exposicdao temporaria

Em outubro de 2025, foi realizada uma exposi¢ao temporaria no Memorial da
Justica Militar com o tema “88 anos do Tribunal de Justica Militar e 10 anos da
Escola Judicial Militar”, realizada de 20 de outubro a 7 de novembro de 2025. As
mostras homenagearam servidores, magistrados, colaboradores, palestrantes e
alunos da EJM, reconhecendo o papel de cada um na construcao € na preservacao

da memoadria da Justica Militar mineira.




TIMMG

EIX0 9 — GOVERNANGA INSTITUCIONAL -
ADMINISTRATIVA

Selo Diamante e Exceléncia no Prémio CNJ de Qualidade

A Justica Militar de Minas Gerais foi reconhecida pelo Prémio de Qualidade do CNJ
com o selo Diamante em 2024 e, de forma inédita, o selo Exceléncia em 2025,
sendo um dos quatro tribunais do pais — e o Unico do segmento Justica Militar - a
estar no mais alto grau de reconhecimento do CNJ pelo trabalho jurisdicional e
administrativo desenvolvido. Isso reflete, entre outras coisas, o compromisso da
instituicao com a lisura e a prestacao de contas publicas, e a maxima eficiéncia na

prestacao jurisdicional.

Business Intelligence (Bl) e Automacao

O bom desempenho da Justica Militar de Minas Gerais nas areas administrativa e
judicidria é resultado, entre outros fatores, de um controle, em tempo real, de
metas estipuladas em ambito interno no Planejamento Estratégico e em ambito
externo pelo CNJ. Isso se da pelo monitoramento sistematico das Metas Nacionais
do CNJ, inclusive por painéis Bl e automacao de dados, o que permite a analise
mensal dos resultados em reunides regulares com areas administrativas e

finalisticas (saiba mais no EIXO 5).



Governanca da execug¢ado orcamentaria

A politica de governanga para a tomada de decisdes estratégicas foi mantida, com
um trabalho continuo, atualizacdao de dados em tempo real e a realizagao de
reunides peridédicas com a alta gestao administrativa do TIMMG, possibilitando, a
partir da socializagao das informacdes, uma maior transparéncia em relacao aos

atos praticados e ao envolvimento de todos nas decisdes (saiba mais no EIXO 3).

Atualizacdo constante de resolucdes e diretrizes do CNJ

Foi realizado o acompanhamento e a analise das Resolu¢gdes do CNJ, avaliando-se
seus impactos para o TIMMG e orientando as areas internas sobre as medidas a
serem adotadas para as devidas implementacdes e/ou adequacdes. Esse trabalho
garante que as determinag¢des do CNJ sejam cumpridas de maneira organizada,
padronizada e alinhada as diretrizes nacionais, antecipando cenarios € preparando

a instituicao para as transformacdes constantes do Poder Judiciario.
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Atualizacdao do Regimento Interno

Foi promovida uma atualizacao do Regimento Interno do TIMMG, com o objetivo
de modernizar-se a estrutura normativa, aperfeicoarem-se procedimentos e
aprimorarem-se a organizagao e o funcionamento institucional. As alteracgdes,
aprovadas pelo Tribunal Pleno e divulgadas no Diario Oficial em dezembro de
2025, contemplaram ajustes na estrutura organizacional do Tribunal, o
funcionamento dos o6rgdos colegiados e os procedimentos administrativos e
jurisdicionais. O novo texto redefiniu competéncias e atribuicbes do Tribunal
Pleno, da Presidéncia, da Vice-Presidéncia, das Camaras e da Corregedoria, além
de atualizar regras relacionadas as sessdes de julgamento e reorganizar aspectos
referentes ao Ministério Publico, a Defesa e aos magistrados da Justica Militar

estadual.



Comité Executivo Estadual de Cooperagao Judiciaria

Em maio de 2025, foi formalizado o Comité Executivo Estadual de Cooperacgao
Judiciaria em Minas Gerais (CECJ-MG), que redne os cinco tribunais com sede na
capital mineira: TIMMG, TIMG, TRF6, TRE-MG e TRT-MG. O Comité visa aprimorar a
prestacao de servicos a sociedade, tanto no ambito judicial quanto administrativo,
em conformidade com as politicas nacionais do poder judiciario, a partir do
trabalho em parceria entre os tribunais envolvidos. Como desdobramento, o
Comité deu origem a diversos subcomités, como o de Inovacdao e o das Escolas
Judiciais, e uma das ac¢les resultantes disso foi o | Encontro de Cooperacgao

Judicidria de Minas Gerais, realizado em outubro de 2025.

Acordo de Cooperagao Técnica com a Ouvidoria da OAB-MG

Em junho de 2025, foi assinado um Acordo de Cooperagao Técnica com a Ordem
dos Advogados do Brasil - Secao Minas Gerais (OAB-MG) para integrar a Ouvidoria
das duas instituicdes. O convénio permite a transferéncia e a remessa reciproca de
demandas e solicitagcdes direcionadas as respectivas Ouvidorias, bem como prevé
a promogao de encontros entre o0s representantes das Ouvidorias, para

acompanhamento e avaliagao dos resultados na execugao das atividades.

LINCLUIR E
AVANCAR




Comité PopRua Jud

Em julho de 2025, foi instituido o Comité Local da Politica de Atengdo a Pessoas
em Situacao de Rua do Poder Judiciario (Comité PopRualud), reunindo cinco
tribunais sediados no Estado, entre os quais o TIMMG. A iniciativa tem por
finalidade assegurar o acesso a Justica e promover a cidadania da populagcdo em
situacdo de rua. A medida segue a Resolucdo CNJ n. 605/2024, que alterou a
Resolucdo n. 425/2021, para tornar obrigatdria a criacdo de comités locais do
PopRualud e a realizacao de mutirdes de cidadania e atendimento juridico, entre
outras providéncias. A normativa também prevé a articulacao interinstitucional
com o6rgaos, além de movimentos sociais voltados a defesa dos direitos das
pessoas em situacao de rua, fortalecendo a atuacao integrada do sistema de

Justica.
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Boletim de Jurisprudéncia

Em maio de 2024, foi lancado o Boletim de Jurisprudéncia, iniciativa do Nucleo de
Gerenciamento de Precedentes (Nugep) para sistematizar e analisar precedentes
do Supremo Tribunal Federal (STF) e do Superior Tribunal de Justica (STJ),
oferecendo um panorama atualizado sobre temas relevantes a Justica Militar
Estadual, especialmente nas areas de Direito Penal Militar, Direito Processual
Penal Militar e Direito Administrativo Disciplinar, que ganharam maior destaque
ap6s a ampliacdo de competéncia promovida pela Lei n. 13.491/2017. Em novembro
de 2025, o boletim foi reestruturado com o objetivo de tornar as informacdes mais
ageis e acessiveis, passando a contar com novo /ayout, que facilita a pesquisa e o
acesso aos julgados, ampliando a transparéncia e facilitando a consulta a

jurisprudéncia.
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Depoimento especial de criancas e adolescentes vitimas ou testemunhas de
violéncia

Um Acordo de Cooperagao Técnica firmado em 2025 com o TIJMG passou a
assegurar o depoimento especial de «criancas e adolescentes vitimas ou
testemunhas de violéncia, utilizando espacos compartilhados para garantir escuta
em um ambiente seguro e protegido. Isso consolida uma Justica mais humanizada
e protetiva, que permite gque a escuta ocorra de forma segura, acolhedora e livre
de constrangimentos, demonstrando uma gestao publica eficiente e cooperativa,

pautada na otimizacdo de recursos e na sustentabilidade administrativa.

Auditorias realizadas

Para além das auditorias ja feitas anualmente, referentes a despesas e prestacao
de contas, foram realizadas quatro outras auditorias: uma Auditoria de
Conformidade, sobre os processos de concessao de didrias e passagens; uma
auditoria no processo de promoc¢ao vertical de servidores, concluida em janeiro de
2026; e duas auditorias coordenadas pelo CNJ - a primeira tendo como objeto
avaliar a implementagcdao da Politica Judiciaria de Incentivo a Participagao
Institucional Feminina no Poder Judiciario, e a segunda sobre a gestdao e a
destinacao de valores e bens oriundos de prestacdes pecuniarias, da pena de
Mmulta e da perda de bens e valores. A unidade realizou também o monitoramento
para verificacao do atendimento das recomendagdes feitas em processos

anteriores.

Consultoria estratégica

Com vistas a fortalecer a governanca e agregar valor a gestao, a Auditoria Interna
também passou a desenvolver atividades de consultoria, posicionando-se como
parceira estratégica. Em 2024, foram registradas 54 horas de consultoria, com
destaque para a participagao na Comissao de Atualizagao do Regimento Interno
do Tribunal. Em 2025, iniciou-se a execug¢dao da primeira consultoria de
assessoramento, voltada ao aprimoramento do processo de governancga das

contratacgdes.



Advogados dativos

Em junho de 2024, foi realizado o primeiro pagamento administrativo de
advogados dativos nomeados no TIMMG como defensores “ad hoc”, nos termos da
legislacao em vigor. A partir desta data, ficou estabelecida a periodicidade mensal
da remessa de dados para processamento dos pagamentos, sempre que houver
valores arbitrados no més de referéncia. Em 2025, a Portaria Conjunta n. 272/2025
regulamentou a nomeacao de advogados dativos no ambito do TIMMG, conforme
critérios estabelecidos pela Resolucdo CNJ n. 618/2025, consolidando os principios
da impessoalidade, publicidade e alternancia ja previstos no Termo de Cooperacao
MUtua Técnica e Operacional firmado em 2023 pelo Estado de Minas Gerais, por
intermédio da Advocacia-Geral do Estado (AGE-MG), do Tribunal de Justica de
Minas Gerais (TIJIMG) e da Ordem dos Advogados do Brasil — Segcdao Minas Gerais
(OAB-MQ).

Membro nato/efetivo do Consepre

O TIMMG, acompanhado dos Tribunais de Justica Militar dos Estados de Sao Paulo
(TIMSP) e do Rio Grande do Sul (TIMRS), passou a integrar oficialmente o
Conselho de Presidentes dos Tribunais de Justica do Brasil (Consepre) como
membro nato/efetivo. O anuUncio foi feito em 25 de fevereiro, durante a solenidade

de abertura do XIX Encontro do Consepre, realizado em Fortaleza/CE.
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Resolucdes

Resolucgao n. 310, de 27 de junho de 2024
Institui o Plano de Gestao de Riscos de Tecnologia da Informagdao e Comunicacgcao

do Tribunal de Justica Militar do Estado de Minas Gerais.

Resolucao n. 311, de 11 de julho de 2024
Altera e acrescenta dispositivos a Resolucao n. 168, de 6 de maio de 2016, que
regulamenta a realizacao da Audiéncia de Custddia, no ambito da Justica Militar

de Primeira Instadncia do Estado de Minas Gerais.

Resolucao n. 315, de 21 de agosto de 2024
Institui o Regulamento da Biblioteca do Tribunal de Justica Militar do Estado de

Minas Gerais.

Resolucao n. 316, de 21 de agosto de 2024
Estabelece normas para desenvolvimento e avaliagcao do acervo da Biblioteca do

Tribunal de Justica Militar do Estado de Minas Gerais.

Resolucao n. 317, de 27 de agosto de 2024
Dispde sobre a implantacado e o funcionamento do juiz das garantias no ambito da

Justica Militar do Estado de Minas Gerais.

Resolucao n. 319, de 6 de setembro de 2024
Regulamenta a instalagcdo e o uso de aparelhos elétricos ou eletrénicos

particulares na Justica Militar do Estado de Minas Gerais.

Resolucao n. 320, de 6 de setembro de 2024
Institui a Politica de Incentivo a Participag¢ao Institucional Feminina na Justica

Militar do Estado de Minas Gerais.



Resolucao n. 321, de 7 de novembro de 2024
Altera a Resolucdao n. 85, de 8 de fevereiro de 2010 e adota o Diario de Justica
Eletronico Nacional - DJEN e o Domicilio Judicial Eletrébnico como instrumentos de

comunicacao oficial.

Resolucdao n. 322, de 7 de novembro de 2024
DispOe sobre as regras relativas a atuacao do agente de contratacao e da equipe
de apoio para condugao dos processos de licitagao, no ambito da Justica Militar do

Estado de Minas Gerais.

Resolucao n. 325, de 29 de novembro de 2024
Acresce o art. 15-A a Resolucao n. 261, de 24 de fevereiro de 2022, a fim de
estabelecer critérios de distribuicao que assegurem a equivaléncia de carga de

trabalho para magistrados(as) da Justica Militar do Estado de Minas Gerais.

Resolucdo n. 332, de 23 de abril de 2025
Atualiza, no ambito da Justica Militar do Estado de Minas Gerais, critérios de
compensacao por magistrados de Primeira e Segunda Instancias e implementa a

compensacao por acumulacao de acervo processual e da outras providéncias.

Resolucao n. 333, de 24 de abril de 2025
Institui a “Comenda do Mérito Académico Prof. Lourival Vilela”, comemorativa dos
10 anos de atuacdao da Escola Judicial Militar do Tribunal de Justica Militar do

Estado de Minas Gerais.

Resolucdo n. 335, de 24 de abril de 2025
Institui e regulamenta o regime de sobreaviso aos desembargadores do Tribunal

de Justica Militar do Estado de Minas Gerais.

Resolucdo n. 337, de 25 de abril de 2025
Institui a Politica de Prevencao e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio

Sexual e da Discriminac¢cao na Justica Militar do Estado de Minas Gerais.



Resolucdo n. 338, de 9 de maio de 2025
Institui o Manual de Identidade Visual da marca do Tribunal de Justica Militar do

Estado de Minas Gerais e dad outras providéncias.

Resolucado n. 340, de 2 de julho de 2025

Institui a Comissao Propria de Avaliacao (CPA) da Escola Judicial Militar.

Resolucdo n. 342, de 10 de julho de 2025
Regulamenta, no ambito do TIMMG, as diretrizes para o desenvolvimento, a

utilizacao e a governanca de solucdes de inteligéncia artificial.

Resolucdo n. 348, de 12 de novembro de 2025
Prorroga o prazo de validade do Concurso Publico de Provas e Titulos para
Ingresso na Carreira da Magistratura Civil da Justica Militar do Estado de Minas

Gerais regido pelo Edital n. 1/2022.

Resolucao n. 350, de 10 de dezembro de 2025

Aprova o Regimento Interno. Dispde sobre a composicao, a organizacao, a
competéncia, o funcionamento e a disciplina de servigos dos 6rgaos do Tribunal
de Justica Militar do Estado de Minas Gerais e sobre o processamento e o
julgamento dos feitos que a eles sao atribuidos pela Constituicao da Republica

Federativa do Brasil, pela Constituicao do Estado de Minas Gerais e pelas leis.

Resolucao n. 351, de 4 de fevereiro de 2026
Disciplina o pagamento do adicional noturno a servidores da Justica Militar de

Minas Gerais.

Resolucdo n. 354, de 4 de fevereiro de 2026
Disp0e sobre a atuacao e a retribuicdo financeira de docentes nas acgodes

educacionais promovidas pela Escola Judicial Militar - EJM.



Portarias

Portaria n. 1.592, de 25 de marco de 2024
Desigha o coordenador do curso de formacao inicial para juizes da magistratura

civil da Justica Militar do Estado de Minas Gerais.

Portaria n. 1.594, de 26 de margo de 2024
Designa Juiz de Direito para responder pela 5° Auditoria Judiciaria Militar

Estadual.

Portaria n. 1.606, de 10 de abril de 2024
Dispbe sobre o valor da bolsa de estagio e do auxilio transporte para os estagiarios

na Justica Militar do Estado de Minas Gerais

Portaria n. 1.607, de 16 de abril de 2024
Designa membros para compor o Nucleo de Gerenciamento de Precedentes -

Nugep, no ambito do Tribunal de Justica Militar do Estado de Minas Gerais.

Portaria n. 1.617, de 11 de junho de 2024
Designa desembargador para coordenar as acbes de cumprimento das metas
nacionais do Poder Judiciario, no ambito da Justica Militar do Estado de Minas

Gerais.

Portaria n. 1.620, de 3 de julho de 2024
Regulamenta, no ambito da Justica Militar de Minas Gerais, a concessao e O
pagamento de diarias de viagem e emissdao de passagens aos magistrados e

servidores.

Portaria n. 1.621, de 8 de julho de 2024
Estabelece o uso da linguagem simples nos eventos e nas solenidades no ambito

da Justica Militar de Minas Gerais.

Portaria n. 1.623, de 16 de julho de 2024
Designa membros para compor o Comité Gestor da Politica de Atencao ao

Primeiro Grau de Jurisdicao.



Portaria n. 1.624, de 16 de julho de 2024
Institui Comissao para apresentar alternativas de implementagcdao, na Justica

Militar de Minas Gerais, da Recomendacdo CNJ n. 149, de 30 de abril de 2024.

Portaria n. 1.631, de 29 de julho de 2024
Institui comissdao para fins de realizacao de promocdo vertical referente ao

exercicio de 2024.

Portaria n. 1.632, de 30 de julho de 2024
DispOe sobre a criacdo e a instalacao de Pontos de Inclusao Digital (PIDs) pelo
Tribunal de Justica Militar do Estado de Minas Gerais em coopera¢cao com 6rgaos

do Poder Judiciario e outras instituicodes.

Portaria n. 1.633, de 31 de julho de 2024
Institui Comissao de estudo para proposicao de regulamentacao da Lei n.

14.133/2021, no @mbito da Justica Militar do Estado de Minas Gerais.

Portaria n. 1.637, de 19 de agosto de 2024
DispOe sobre estagio de estudantes no ambito da Justica Militar do Estado de

Minas Gerais.

Portaria n. 1.649, de 18 de setembro de 2024
Designa membros para compor a Comissao de Coordenacao e Supervisao da
Selecao PUblica de Estagiarios no ambito da Justica Militar do Estado de Minas

Gerais.

Portaria n. 1.653, de 10 de outubro de 2024
Regulamente o acesso do publico externo ao acervo arquivistico, para fins de

pesquisa, da Justica Militar do Estado de Minas Gerais.

Portaria n. 1.654, de 10 de outubro de 2024
Institui Comissdo para apresentar estudos sobre os critérios de acumulo de
funcdes relevantes singulares e processuais extraordinarias de magistrados da

Justica Militar do Estado de Minas Gerais.
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Portaria n. 1.658, de 30 de outubro de 2024
Dispde sobre as datas-limite e atividades relativas ao encerramento do exercicio
financeiro e a apresentacao e formalizacao das prestacdes de contas do Tribunal

de Justica Militar do Estado de Minas Gerais referentes ao exercicio de 2024.

Portaria n. 1.676, de 8 de janeiro de 2025
Institui comissao para analisar a proposicao do desfazimento de veiculos da

Justica Militar do Estado de Minas Gerais.

Portaria n. 1.682, de 27 de janeiro de 2025
Institui comissao para analisar a proposicao de desfazimento de material
permanente inservivel alocado no edificio sede da Justica Militar do Estado de

Minas Gerais.

Portaria n. 1.691, de 18 de marco de 2025
Nomeia o dirigente da unidade de Auditoria Interna do Tribunal de Justica Militar

do Estado de Minas Gerais.

Portaria n. 1.695, de 23 de abril de 2025

Regulamenta os critérios e requisitos para caracterizacao do acumulo de acervo
processual no ambito da Justica Militar Estadual, com vistas a atribuicao de dias
de compensacao aos magistrados, conforme os limites e condi¢cdes previstos na

Resolucdo n. 332/2025.

Portaria n. 1.697, de 6 de maio de 2025
Designa membros para compor o Comité Gestor de Inovacao e o Laboratdrio de

Inovacao da Justica Militar do Estado de Minas Gerais.

Portaria n. 1.700, de 16 de maio de 2025
Institui Comissao Permanente para Proposicao de Divulgacao de Noticias sobre

Julgados da Justica Militar do Estado de Minas Gerais.



TIMMG

Portaria n. 1.701, de 20 de maio de 2025
Institui o Plano de Transformacgao Digital 2025-2026 do Tribunal de Justica Militar

do Estado de Minas Gerais.

Portaria n. 1.705, de 6 de junho de 2025
Institui o modelo de gestao de demandas do Eproc no ambito do Tribunal de

Judicial Militar de Minas Gerais.

Portaria n. 1.717, de 1° de julho de 2025
Designa representantes do Tribunal de Justica Militar do Estado de Minas Gerais
para integrar o Comité Interinstitucional de Trabalho denominado "Rede Sustenta

Minas".

Portaria n. 1.718, de 2 de julho de 2025
Designa os membros da Comissao Proépria de Avaliacao — CPA da Escola Judicial

Militar.

Portaria n. 1.720, de 14 de julho de 2025
Designa desembargadores relatores do processo de vitaliciamento de juizes do

primeiro grau da Justica Militar do Estado de Minas Gerais.

Portaria n. 1.723, de 24 de julho de 2025
Institui Comissao para fins de realizagdo de promocao vertical referente ao

exercicio de 2025.

Portaria n. 1.724, de 24 de julho de 2025
Institui o Subcomité de Politica de Atencao a Pessoas em Situagdao de Rua no

ambito da Justica Militar do Estado de Minas Gerais.

Portaria n. 1.726, de 12 de agosto de 2025
Desigha membros para compor o Comité de Governancga de Inteligéncia Artificial

da Justica Militar do Estado de Minas Gerais.



Portaria n. 1.729, de 18 de agosto de 2025
Designa Juiza de Direito Substituta para responder pela 2° Auditoria da Justica

Militar Estadual.

Portaria n. 1.730, de 25 de agosto de 2025
Estabelece normas para agendamento e execucao de gravacbOes de video no
ambito da Assessoria de Comunicacao Institucional do Tribunal de Justica Militar

do Estado de Minas Gerais.

Portaria n. 1.731, de 3 de setembro de 2025
Institui Grupo de Trabalho para propor normas relativas ao procedimento
administrativo disciplinar aplicavel a magistrados e servidores da Justica Militar

do Estado de Minas Gerais.

Portaria n. 1.732, de 8 de setembro de 2025
Designa membros para compor a Comissao de Coordenacao e Supervisao da
selecao publica de estagiarios no ambito da Justica Militar do Estado de Minas

Gerais.

Portaria n. 1.736, de 23 de setembro de 2025
Institui a Politica de Gestdao de ldentidade e Controle de Acesso no ambito do

Tribunal de Justica Militar do Estado de Minas Gerais.

Portaria n. 1.740, de 30 de outubro de 2025

Dispbe sobre as datas-limite e as atividades necessarias ao encerramento do
exercicio financeiro e a apresentacao e formalizagcdao das prestacdes de contas do
Tribunal de Justica Militar do Estado de Minas Gerais referentes ao exercicio de

2025.

Portaria n. 1.744, de 4 de novembro de 2025
Dispde sobre a utilizacdo do software de inteligéncia artificial juridica MinutalA,

no ambito da Justica Militar de Minas Gerais.



Portaria n. 1.756, de 19 de dezembro de 2025
DispOe sobre a Politica de Impressdao no ambito do Tribunal de Justica Militar do

Estado de Minas Gerais.

Portaria n. 1.757, de 29 de dezembro de 2025
Designa servidores para atuarem como agentes de contratagdo e pregoeiros na

Justica Militar do Estado de Minas Gerais.

Portaria n. 1.758, de 9 de janeiro de 2026
Institui a Comissao Permanente de Vitaliciamento no ambito da Justica Militar do

Estado de Minas Gerais.

Portaria n. 1.762, de 15 de janeiro de 2026
Designa a Auditoria de atuacao de novo magistrado da Justica Militar de Minas

Gerais.

Portaria n. 1.769, de 4 de fevereiro de 2026
Designa membros para compor a Comissao Permanente do Regimento Interno da

Justica Militar do Estado de Minas Gerais.

Portaria n. 1.770, de 6 de fevereiro de 2026
Designa membros para compor a Comissao Gestora do Plano de Logistica

Sustentavel da Justica Militar do Estado de Minas Gerais.



Portarias conjuntas

Portaria conjunta n. 190, de 12 de marg¢o de 2024
Dispbe sobre os empréstimos de autos findos fisicos e da parte fisica dos autos

hibridos, no ambito do Tribunal de Justica Militar do Estado de Minas Gerais

Portaria conjunta n. 198, de 18 de abril de 2024
Estabelece a participagao dos juizes nao vitalicios no Programa de

Acompanhamento Psicossocial, durante o estagio probatdrio.

Portaria conjunta n. 246, de 24 de janeiro de 2025
Disp0e sobre o encaminhamento de matérias da Justica Militar de Minas Gerais

para o Didrio de Justica Eletrénico Nacional (DJEN) e da outras providéncias.

Portaria conjunta n. 263, de 29 de abril de 2025
Regulamenta o funcionamento do depoimento especial no ambito da Justica

Militar do Estado de Minas Gerais e d& outras providéncias.

Portaria conjunta n. 265, de 5 de maio de 2025
Dispde sobre os procedimentos relativos ao acesso a processos com classificacao

de sigilo para o segundo grau de jurisdi¢cao.

Portaria conjunta n. 270, de 5 de junho de 2025
Regulamenta a transmissao de informacdes sobre militares estaduais presos ou
investigados e a¢cdes penais em andamento na Justica Militar de Minas Gerais para

a imprensa e da outras providéncias.

Portaria conjunta n. 272, de 11 de junho de 2025
DispOe sobre a nomeac¢ao de advogados dativos no ambito do Tribunal de Justica

Militar do Estado de Minas Gerais.



Portaria conjunta n. 275, de 24 de junho de 2025
Estabelece critérios e prazos para a avaliagcao de sentencas dos magistrados em

periodo de vitaliciamento.

Portaria conjunta n. 307, de 9 de janeiro de 2026
Dispde sobre o preenchimento dos dados das pessoas cadastradas no Banco

Nacional de Medidas Penais e Prisbes (BNMP).

Com outros orgaos

Resolugcdo Conjunta TRT3/TJ-MG/TRF6/TRE-MG/TIM-MG n. 1, de 28 de fevereiro
de 2024

Institui o Comité Executivo Estadual de Cooperacao Judiciaria em Minas Gerais -
CECJI-MG.

Portaria conjunta n. 56/PR-TIMG/2025
Institui, no dmbito do Estado de Minas Gerais, o Comité Local da Politica de
Atencao a Pessoas em Situacdao de Rua do Poder Judiciario - Comité PopRualud

Minas Gerais.

Provimento Conjunto n. 01/2026
Dispde sobre a utilizacdo do Banco Nacional de Medidas Penais e Prisbes - BNMP
3.0 no ambito das Policia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de

Minas Gerais.
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	EIXO 1 - VALORIZAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS
	Vitaliciamento dos magistrados  Alinhado às exigências constitucionais, às normas do CNJ e às diretrizes da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira (Enfam), foi ofertado um Programa de Formação Continuada para fins de Vitaliciamento dos seis novos juízes de Direito que tomaram posse em 2024. Paralelamente, em junho de 2025, foi instaurado o processo administrativo de avaliação das sentenças proferidas por esses magistrados e, em seguida, o processo de vitaliciamento, concluído em janeiro de 2026.
	Aprovação dos Projetos de Lei n. 1.836/2023 e 2.924/2024  Foram aprovados dois Projetos de Lei que reforçaram a estrutura interna do TJMMG, especificamente quanto ao quadro de pessoal. O PL n. 1.836/2023 foi aprovado na forma da Lei n. 24.896, de 17 de julho de 2024, alterando os Quadros de Cargos de Provimento em Comissão e de Provimento Efetivo dos Servidores da Justiça Militar do Estado de Minas Gerais. Com a alteração, foram criados dez novos cargos de oficial judiciário, empossados entre os meses de agosto e setembro de 2024, com destinação exclusiva para as Auditorias. Para readequar a estrutura de governança do Tribunal, também foram criados cinco cargos de gerente e um de coordenador de área, todos de recrutamento limitado, e um cargo de assessor técnico especializado, de recrutamento amplo.
	Em 2025, foi aprovado o PL n. 2.924/2024 na forma da Lei n. 25.568, de 22 de outubro, que criou oito cargos de analista judiciário e quatro cargos de oficial judiciário, com o objetivo principal de readequar o quadro de servidores lotados na Diretoria de Tecnologia da Informação e Comunicação, ampliando sua capacidade de atender às crescentes e complexas demandas institucionais relacionadas à área de tecnologia. Foram criados, também, seis cargos de assessor de juiz, três cargos de assessor técnico I e três cargos de assistente técnico, além de alterado o artigo 17 da Lei n. 16.646/2007, a fim de permitir que os cargos de assessor de juiz sejam providos pelo presidente do Tribunal mediante indicação tanto dos juízes de Direito titulares quanto dos substitutos. Antes, o artigo mencionado restringia a indicação unicamente ao juiz de Direito titular.
	Programa Ambientar  Durante a gestão foram realizados quatro encontros do Programa Ambientar, que tem por objetivo facilitar a integração dos novos magistrados e servidores ao ambiente físico e social, às normas, à cultura e aos processos de trabalho da Justiça Militar, tornando a experiência de ingresso na Instituição mais natural, agradável e acolhedora, e fazendo com que se sintam mais situados, familiarizados e seguros para iniciarem suas atividades laborais. Ao todo foram realizadas três edições voltadas para servidores, sendo uma delas específica para os assessores de juízes, cujos cargos foram criados pela Lei n. 25.568, de 22 de outubro de 2025, e uma edição direcionada ao novo juiz de Direito do Juízo Militar que tomou posse em janeiro de 2026. Também foram realizadas edições específicas voltadas para o ingresso de estagiários.
	Ações de combate ao assédio  Diversas ações foram promovidas para prevenir e combater o assédio e a discriminação no TJMMG. Em 2024 e 2025 foram realizadas anualmente a Semana de Combate ao Assédio e à Discriminação, iniciativa instituída pela Resolução CNJ n. 450/2022, promovendo diversas ações de conscientização, e também foi criado um novo canal de denúncias, que proporciona maior acolhimento e garante total sigilo aos denunciantes.
	Programa de Preparação à Aposentadoria  Atendendo à Resolução CNJ n. 526/2023, referente ao Programa de Preparação à Aposentadoria e de Valorização de Magistrados(as) Aposentados(as) no âmbito do Poder Judiciário, foi criado o Programa de Preparação à Aposentadoria – AtivaMente. A iniciativa está alinhada à Política Nacional de Gestão de Pessoas do CNJ, que tem como um de seus princípios orientadores a valorização dos magistrados e servidores, bem como de suas experiências, conhecimentos, habilidades e atitudes. Entre junho e outubro de 2024, o AtivaMente promoveu um curso realizado de forma presencial, voltado a servidores e magistrados aposentados nos últimos cinco anos, além daqueles que já haviam cumprido os requisitos para aposentadoria ou que os cumpririam em 2025 e 2026. O curso foi dividido em cinco encontros.
	Semana da Saúde Foi realizada, em abril de 2025, a Semana da Saúde, que passa a ser uma ação permanente realizada sempre no mês de abril, em atendimento à Resolução CNJ n. 576/2024. Na estreia, foram ofertadas palestras sobre saúde física e mental, além de aferição de pressão arterial e glicemia, e roda de conversa sobre o Transtorno do Espectro Autista (TEA).
	Portal do Magistrado/Servidor Em 2025, foi desenvolvido e implantado o Portal do Magistrado/Servidor, ambiente digital que passou a integrar, em uma única interface intuitiva, diversas funcionalidades voltadas ao público interno. O Portal disponibiliza, de forma clara e organizada, informações como calendário do Judiciário, consulta de férias e saldo de férias-prêmio, controle de dias de compensação, acesso ao contracheque, acompanhamento de frequência, envio de declarações de bens e rendas e outros serviços correlatos. Com navegação simplificada e responsiva, a ferramenta foi concebida para ampliar a usabilidade, reunindo dados essenciais de forma acessível, segura e atualizada (saiba mais no EIXO 5).
	Aprimoramento do Sistema Integrado de Gestão de Pessoal (SIG)  A automatização de sistemas de gerenciamento de pessoal tem tido significativo avanço com alguns aprimoramentos no Sistema Integrado de Gestão (SIG). Foi desenvolvido módulo para registro de créditos de acúmulo de funções e acúmulo de acervo processual de magistrados; automatizada a emissão de relatório para envio de dados ao Módulo de Produtividade Mensal do CNJ; e criados ainda os módulos de registro das avaliações de desempenho dos servidores e das penas disciplinares. Esses dois últimos módulos são partes necessárias para que o sistema passe a apurar automaticamente a concessão de eventos na carreira, como progressões funcionais, promoções horizontais e adicionais de desempenho (saiba mais no EIXO 5).
	Sistema de Gestão de Folha de Pagamento  Foi implementado um novo Sistema de Gestão de Folha de Pagamento, concebido para integrar e modernizar todos os módulos utilizados no processamento da folha. Com interface atualizada e arquitetura mais moderna, o novo sistema concentra, em plataforma única e dinâmica, funcionalidades relacionadas ao cálculo, ao controle e ao acompanhamento dos pagamentos realizados aos magistrados e servidores, oferecendo maior agilidade na execução dos processos, segurança no tratamento dos dados, assertividade nos cálculos e otimização na emissão de relatórios. O novo sistema está 85% executado, com previsão de implementação efetiva até dezembro de 2026 (saiba mais no EIXO 5).
	Aperfeiçoamento da atuação dos servidores nas salas de audiência Diante da necessidade de apoiar o desenvolvimento de competências comportamentais e socioemocionais dos servidores das Auditorias, com foco no aprimoramento do desempenho em sala de audiência, foi promovido um programa de capacitação específico, com abordagem cognitivo-comportamental e ações voltadas ao fortalecimento de habilidades, da saúde mental e do clima organizacional.
	Programa de Acompanhamento do Teletrabalho Em 2024, foi promovida uma palestra sobre o tema “Teletrabalho e Autocuidado: caminho para saúde física e mental”, em continuidade do Programa de Acompanhamento do Teletrabalho, voltado a magistrados e servidores.
	Campanha de vacinação Em consonância com a Política de Atenção Integral à Saúde de Magistrados e Servidores do Poder Judiciário, instituída por meio da Resolução CNJ n. 207/2015, foram realizadas campanhas de vacinação que, além de contribuir para a redução do absenteísmo, constituem uma ação de preservação da saúde. A campanha de imunização contra a gripe, realizada anualmente, imunizou 190 pessoas em 2024, e 231 pessoas em 2025. Também teve início em 2025, de forma inédita, a campanha de vacinação contra herpes-zóster, dengue, HPV e doenças pneumocócicas, imunizantes recomendados pela Sociedade Brasileira de Imunizações (SBIm) que apresentam grande relevância para a população adulta e não estão disponíveis no calendário regular do Sistema Único de Saúde (SUS). A vacinação começou em dezembro pela imunização contra a dengue e a herpes-zóster, e a campanha segue ao longo de 2026, com previsão de encerramento no mês de julho.
	Programa "Tornar-se Gestor" O programa “Tornar-se Gestor” tem como objetivo capacitar e instrumentalizar gestores para o enfrentamento dos desafios inerentes à condução de equipes. Em 2024, foram realizadas duas capacitações sobre administração de conflitos e a importância do feedback, e, em 2025, o tema abordado foi sobre liderança pelo diálogo.
	1ª Seleção Artística do TJMMG Como parte da Semana do Servidor de 2025, foi lançada a 1ª Seleção Artística do TJMMG, promovida para abrir espaço a manifestações artísticas desenvolvidas por magistrados, servidores, colaboradores terceirizados, militares à disposição e estagiários, tendo na primeira edição o tema “Lei Maria da Penha”. A iniciativa passa a ser realizada anualmente como uma política de valorização do público interno do TJMMG.
	Processos de remoção e promoção de magistrados  No período de setembro a dezembro de 2025, foram realizados dois processos de provimento dos cargos de juiz de Direito titular da 5ª Auditoria Judiciária Militar Estadual (5ª AJME), pelo critério de remoção/promoção por merecimento, e de juiz de Direito titular da 2ª Auditoria Judiciária Militar Estadual (2ª AJME), pelo critério de remoção/promoção por antiguidade.
	Seleção pública para estagiários Foram realizados dois processos seletivos para estagiários, tanto para preencher vagas existentes quanto para a formação de cadastro de reserva. As seleções contemplaram estudantes de pós-graduação em Direito; graduação em Administração; Ciência da Computação, Sistemas de Informação ou graduação similar; Direito; Engenharia Elétrica; Jornalismo ou Comunicação Social e Marketing ou Comunicação Social com habilitação em Publicidade, além de estudantes do curso de educação profissionalizante de Técnico em Manutenção em Informática.
	Semana do Servidor  Em comemoração ao Dia do Servidor Público, celebrado em 28 de outubro, anualmente o TJMMG promove a Semana do Servidor, voltada à valorização e ao reconhecimento dos servidores e colaboradores. Em 2024 e 2025, foram realizadas programações culturais, de bem-estar, palestras educativas, confraternizações e outras atividades de integração.
	Campanha de combate à violência doméstica e familiar  A partir de maio de 2024, o TJMMG passou a contar com uma campanha permanente de combate à violência doméstica e familiar, desenvolvida no âmbito do Programa de Prevenção à Violência e Medidas de Segurança Voltadas à Proteção de Magistradas e Servidoras, com base nas diretrizes do CNJ. São realizas ações anuais de orientação e conscientização sobre violência doméstica e familiar, disponibilizando-se materiais informativos e atividades educativas. A primeira edição da campanha, lançada em maio de 2024 com o slogan “Você não está só”, esteve entre os destaques do Prêmio Innovare e foi classificada na categoria “Tribunais” na 5ª edição do “Prêmio CNJ Juíza Viviane Vieira do Amaral”, que contempla iniciativas que contribuem para a prevenção e o enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a mulher. Em março de 2025, foi promovida a segunda edição da campanha, com foco no Ciclo da Violência, abordando as três fases que caracterizam a dinâmica da violência doméstica e familiar.
	EIXO 2 – ATIVIDADES DE ENSINO / APERFEIÇOAMENTO
	Cursos de formação continuada de magistrados  Visando à formação continuada de magistrados para fins de aperfeiçoamento, foram ofertados cursos sobre temas como “Práticas judiciárias e violência doméstica: uma análise sob a perspectiva de gênero e interseccional” e “Depoimento especial de crianças e adolescentes no Sistema de Justiça”. Dois magistrados de primeira instância também participaram do 2º Curso de Direito Aplicável em Cenários de Conflito Armado e Outras Situações de Violência, realizado na sede da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados da Justiça Militar da União (Enajum), em Brasília, em parceria com o Instituto Internacional de Direito Humanitário (IIHL). Ao todo, foram realizadas 14 capacitações para magistrados em 2024 e 25 em 2025.
	Recredenciamento da EJM como Escola de Governo  A EJM obteve êxito no processo de recredenciamento junto à Secretaria Estadual de Educação de Minas Gerais, consolidando-se como unidade de ensino reconhecida pelo sistema estadual. Após a avaliação in loco, realizada em 2025, a comissão de avaliadores atestou a conformidade da instituição com os requisitos legais e acadêmicos, destacando a qualidade da estrutura organizacional e pedagógica, a qualificação do corpo docente e a atuação da equipe técnico-administrativa. A decisão foi aprovada em janeiro de 2026 e garante a continuidade da EJM como Escola de Governo pelos próximos cinco anos.
	Seminário Diálogos entre Justiças O Seminário Diálogos entre Justiças, promovido pela Escola Judicial Militar do TJMMG, em parceria com a Escola Judicial Desembargador Edésio Fernandes (Ejef) e a Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados da Justiça Militar da União (Enajum), com apoio do CNJ, integrou as comemorações dos 10 anos da EJM e dos 88 anos da Justiça Militar Mineira, em outubro de 2025. O seminário possibilitou o intercâmbio de experiências entre magistrados, membros do Ministério Público e especialistas, fortalecendo a cooperação institucional e a reflexão sobre temas sensíveis à segurança, à cidadania e à efetividade da justiça.
	Capacitação internacional de magistrados  Em 2025, houve um investimento em capacitação internacional estratégica voltada ao aprimoramento da magistratura e à modernização da Justiça Militar, por meio de cursos e eventos com temas como “Combate ao Crime Organizado – Novos Paradigmas na Era da Hiperconectividade” (Roma/Itália), o 3º Fórum Internacional de Justiça Militar (Paris/França), “Inteligência artificial, gestão pública e cooperação internacional: Desafios jurídicos para o futuro – 2025” (Barcelona/Espanha), além da participação na missão institucional EBC Brazilian Justice (Redmond/EUA) com a temática “O uso da inteligência artificial generativa na transformação do Sistema de Justiça”, bem como a participação de magistrados no 10º Congresso Internacional de Direitos Humanos de Coimbra, realizado em outubro de 2025, o qual contou na programação contou com o simpósio temático “Direitos Humanos e Justiça Militar: desafios e perspectivas na garantia da ordem pública”.
	Curso de Adaptação de Juízes Militares  Foram formadas oito turmas do Curso de Adaptação de Juízes Militares, que capacita oficiais da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais para atuarem como juízes militares na composição dos Conselhos Permanentes de Justiça. Nos dois anos de gestão foram capacitados 464 oficiais.
	Projeto “Reflexões do Direito Militar” O projeto “Reflexões do Direito Militar” foi idealizado pela Escola Judicial Militar com o objetivo de fomentar debates qualificados sobre temas relevantes ao Direito Militar. Em quatro edições, foram discutidos temas relacionados ao Código Penal Militar, audiência de custódia e medidas cautelares, ativismo ministerial e judicial no Direito Militar, e crime organizado.
	Renovação do Acordo de Cooperação Técnica (ACT) com o Ministério Público de Minas Gerais O Acordo de Cooperação Técnica n. 17/2020, entre o Ministério Público de Minas Gerais e o TJMMG, foi renovado por 60 meses, para o período 2025–2030. Com interveniência da EJM, o objetivo do ACT é manter o intercâmbio de conhecimentos, experiências e ações de desenvolvimento institucional.
	Capacitação de servidores e público externo Houve a promoção de uma ampla variedade de capacitações voltadas ao aperfeiçoamento dos servidores da Justiça Militar Estadual, tanto nas atividades meio quanto nas atividades fim, contemplando temas jurídicos, administrativos, tecnológicos, de auditoria e de gestão. As capacitações também contemplaram demandas específicas de comissões e unidades organizacionais, em conformidade com as resoluções do CNJ. Além disso, foram promovidas palestras sobre temas de grande relevância não apenas para magistrados e servidores, mas também para membros do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, do Ministério Público, da Defensoria Pública, acadêmicos e pesquisadores, especialmente da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Entre os destaques, está a palestra internacional “Prova, processo e decisão: Desafios contemporâneos”, proferida pelo professor português Rui Cunha Martins. Neste quesito, foram realizadas 55 capacitações em 2024 e 93 em 2025.
	Rede de Escolas de Formação de Agentes Públicos Foi firmado um acordo com o Tribunal de Justiça, a Assembleia Legislativa, a Defensoria Pública, o Tribunal Regional Eleitoral (TRE) e o Tribunal Regional do Trabalho (TRT) da 3ª Região para sistematizar a Rede de Escolas de Formação de Agentes Públicos (Reap-MG), que prevê cooperação acadêmica, científica e cultural para capacitação de servidores e membros do setor público, por meio de cursos, pesquisas, eventos conjuntos, intercâmbio docente e discente, compartilhamento de estruturas e experiências, além de atividades voltadas à inovação e à melhoria da qualidade do serviço público.
	Ciclo de Encontros EJM/Instituto de Ciências Penais  (ICP) O Ciclo de Encontros EJM/ICP, em parceria com o Instituto de Ciências Penais (ICP), foi desenvolvido para promover o debate profissional, acadêmico e institucional acerca de temas atuais e controversos que impactam tanto a Justiça Militar quanto a Justiça comum. A iniciativa, realizada no formato presencial, com carga horária de 12 horas distribuídas em seis encontros promovidos entre 2025 e 2026, é direcionada a magistrados, membros do Ministério Público, advogados, defensores públicos, professores, estudantes e servidores.
	Projeto “Coleção Conexões em Direitos Humanos” Foi feita adesão ao projeto “Coleção Conexões em Direitos Humanos”, coordenado pela Escola Superior do Ministério Público da União (ESMPU), em parceria com o Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e o CNJ. O projeto tem como finalidade traduzir, diagramar e disseminar em Língua Portuguesa documentos produzidos pela Corte Interamericanas de Direitos Humanos, ampliando seu acesso no Brasil. Com a adesão, a EJM compromete-se a traduzir ao menos um desses documentos e a fazer uma tiragem impressa de exemplares para divulgação em ambientes acadêmicos e institucionais, contribuindo, assim, para a difusão e a internalização dos direitos humanos no contexto jurídico e social brasileiro.
	EIXO 3 - ORÇAMENTO E FINANÇAS
	Termos de Descentralização de Crédito Orçamentário (TDCOs) com a Polícia Militar de Minas Gerais (PMMG) e com o Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais (CBMMG) Em 2025, foram firmados dois TDCOs com a PMMG, um deles permitindo o apoio técnico-operacional da PMMG na produção audiovisual desenvolvida pela Assessoria de Comunicação Social do TJMMG, o que amplia a interlocução com os públicos estratégicos do Tribunal (saiba mais no EIXO 6).
	Também em 2025 foi firmado um TDCO com o CBMMG, fundamentado na necessidade de fortalecer e modernizar setores da corporação que possuem relação direta com as atividades jurisdicionais, administrativas e correcionais. O aprimoramento das infraestruturas operacionais, dos ambientes de ensino, dos sistemas de gestão e dos fluxos processuais contribui para a qualificação das informações, dos documentos e dos procedimentos que chegam ao TJMMG, promovendo maior eficiência, precisão e celeridade na instrução de processos. O investimento sustenta a melhoria da comunicação institucional e o aperfeiçoamento dos mecanismos de controle interno, elementos essenciais para a atuação harmônica e integrada entre as duas instituições.
	Gestão de Recursos e Processos (GRP) Minas  O TJMMG está participando do sistema integrado de gestão governamental desenvolvido pelo Governo de Minas Gerais (GRP Minas), que tem como objetivo ser uma solução sistêmica única, integrada e padronizada, composta por um conjunto de aplicações e serviços que possibilitem operacionalizar de forma automatizada os processos corporativos da gestão pública no Estado. O sistema está em desenvolvimento, em fase de realização de testes e de reuniões periódicas com equipe da Contadoria do Estado e da Companhia de Tecnologia da Informação do Estado de Minas Gerais (Prodemge). A previsão de implantação é em 2027.
	EIXO 4 - INFRAESTRUTURA / LOGÍSTICA
	Reforma e modernização de salas da administração e arquivo Em 2025, foram realizadas a reforma e a modernização de diversas salas de setores administrativos, incluindo as salas das diretorias, que agora estão dotadas de ambiente compartilhado, tendência no design corporativo que tem se demonstrado extremamente eficaz para a Administração Pública em termos de integração e eficiência, e que também traduz o cuidado com a saúde ocupacional e a ergonomia, um compromisso fundamental com a qualidade de vida e o bem-estar de servidores e colaboradores. A modernização incluiu aquisição de mobiliário, adequado ao novo layout e dotado de mais funcionalidade. O arquivo anexo ao edifício-sede também passou por adequações físicas, viabilizando uma expansão substancial da capacidade de armazenamento e uma otimização estratégica da área útil disponível, suprindo a crescente demanda por espaços destinados à custódia de documentos e autos judiciais.
	Incorporação patrimonial do casarão histórico contíguo ao edifício-sede A conclusão definitiva do processo de desapropriação e incorporação patrimonial do casarão histórico contíguo ao edifício-sede foi formalizada em outubro de 2025. O imóvel data de 1939, encontra-se sob a proteção do patrimônio histórico da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, passou à custódia do Estado, sob a gestão da Justiça Militar de Minas Gerais, e será destinado ao suporte das atividades judiciárias e administrativas de forma integrada. Os projetos necessários para a reforma e a integração funcional do casarão estão programados para serem contratados no primeiro semestre de 2026.
	Serviços de impermeabilização das estruturas do edifício-sede  A conclusão definitiva, em janeiro de 2025, dos serviços de impermeabilização das estruturas do edifício-sede representa um avanço na engenharia de manutenção e na salvaguarda do patrimônio público, abrangendo intervenções técnicas de alta complexidade em áreas vitais como a garagem, o fosso de elevadores, os reservatórios de água, o pavimento térreo e a cobertura da edificação. A iniciativa resguarda o parque tecnológico e funciona como escudo para a preservação da integridade estética e estrutural dos espaços.
	Renovação do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros  Em novembro de 2025, foi renovado o Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB) - documento oficial, com vigência estabelecida até 2030 -, que atesta de forma inequívoca que a edificação possui as condições de segurança necessárias para o pleno exercício da prestação jurisdicional, mitigando riscos de sinistros e garantindo um ambiente laboral protegido.
	Projeto de adaptação à acessibilidade do edifício-sede Foram contratados, em dezembro de 2025, os serviços de engenharia para execução do projeto de adaptação integral do edifício-sede às regras de acessibilidade. Com conclusão prevista para julho de 2026, esta iniciativa visa a eliminação definitiva de barreiras físicas, arquitetônicas e de percepção, assegurando que todos os jurisdicionados, os servidores e os frequentadores possam usufruir das instalações do TJMMG com autonomia.
	Projeto de reforma do edifício-sede e do anexo Está em elaboração um projeto de ampla reforma e modernização do edifício-sede e de seu anexo, que foca na reestruturação física necessária para acompanhar a expansão institucional, prevendo a criação de uma sala de audiências exclusiva para a 5ª AJME e uma reformulação completa das unidades da primeira instância para otimizar os fluxos processuais. O projeto contempla melhorias significativas na infraestrutura da EJM, visando dotar a unidade de ensino com ambientes tecnologicamente avançados para a capacitação de magistrados e servidores. As obras serão executadas em etapas, com previsão de início em 2027.
	Projeto de modernização do sistema de climatização  Com foco na sustentabilidade e na eficiência técnica, foi iniciado o planejamento para a contratação do projeto de modernização integral do sistema de climatização do edifício-sede. Esta iniciativa busca substituir tecnologias obsoletas por soluções de alta performance energética, reduzindo substancialmente os custos operacionais de manutenção e o impacto ambiental.
	Projeto e execução de reforço estrutural da edificação Ao longo de 2026 está prevista a realização de projeto e a respectiva execução de reforço estrutural nas fundações e nos elementos de sustentação do edifício-sede. Esta medida preventiva e de engenharia corretiva visa preparar a estrutura física para as novas cargas decorrentes das reformas e das ampliações planejadas, mitigando riscos de patologias estruturais e garantindo a resiliência da edificação frente ao aumento da intensidade das atividades institucionais.
	Renovação da frota  A frota foi renovada com seis novos veículos, estabelecendo-se uma média de renovação a cada cinco anos, o que reduz custos de manutenção e amplia a eficiência, a segurança e a economicidade na utilização dos veículos oficiais e administrativos. Na frota em uso, foi feita a transição da gasolina para o etanol, em adesão a política estadual de incentivo ao consumo do etanol. Em razão do processo de renovação da frota, quatro veículos foram doados à PMMG e ao CBMMG.
	Ações de sustentabilidade Durante o biênio, foram desenvolvidas inúmeras ações que alinharam o TJMMG às boas práticas administrativas voltadas à sustentabilidade. Entre elas estão a contratação de energia solar por assinatura Cemig Sim, de geração de energia solar remota; a substituição de lâmpadas convencionais por LED e a automatização dos sistemas de iluminação com sensores de presença nas garagens; a instalação de ar condicionado “inverter”, mais econômico; a instalação de redutores de vazão nas torneiras e sanitários; o uso de máquinas de alta pressão para limpeza de pisos e áreas externas, reduzindo o consumo de água, e a substituição de produtos de limpeza por versões biodegradáveis e de fácil remoção; a substituição de copos plásticos por copos reutilizáveis, inclusive com a doação de copos de bambu personalizados para todo o público interno do Tribunal; a contratação de empresa para otimização de impressões; a adesão ao uso de 100% etanol para abastecimento da frota de veículos; o aperfeiçoamento da política de utilização de eletroeletrônicos nas copas e setores; o descarte de mais de duas toneladas de resíduos de papel para reciclagem, com destinação à Associação de Catadores de Papel, Papelão e Materiais Reaproveitáveis (Asmare), bem como o correto descarte de baterias do Datacenter, de tonner para impressoras e de resíduos das obras.
	Manutenção predial O Tribunal investiu significativamente em manutenções prediais no edifício-sede e no anexo, com foco na conservação, na funcionalidade e na valorização dos espaços institucionais. Destacam-se a pintura integral dos ambientes internos, a revitalização da pintura externa dos muros e do prédio anexo, a manutenção e a revitalização da fachada, a modernização da iluminação, a revitalização dos sanitários, a melhoria das condições de uso dos banheiros acessíveis, a expansão da rede lógica, além de intervenções no sistema hidrossanitário e aprimoramento nos sistemas de drenagem. Essas ações, somadas a diversas restaurações e manutenções gerais, contribuíram para a melhoria das condições de trabalho, o uso mais eficiente dos recursos e a preservação do patrimônio público.
	Inventário de emissões de Gases de Efeito Estufa e Plano de Descarbonização Também no âmbito da sustentabilidade, foram realizados dois inventários de emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE) – um referente aos anos 2023 e 2024, e outro ao ano de 2025, esse último finalizado em abril de 2026. Os inventários serviram de base para a elaboração do primeiro Plano de Descarbonização do TJMMG, a ser publicado em abril de 2026, alinhado ao Programa Justiça Carbono Zero, do CNJ, instituído com o objetivo de medir, reduzir e compensar tais emissões. Como consequência do Plano de Descarbonização, foram compensadas 100% das emissões de 2023 (equivalentes a 66,39 toneladas de CO2) e 2024 (167,948 toneladas CO2).
	EIXO 5 - TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
	Criação e premiação do Banco de Sentenças  Foi realizado um trabalho conjunto entre o TJMMG, o Tribunal de Justiça Militar de São Paulo (TJMSP), o Tribunal de Justiça Militar do Rio Grande do Sul (TJMRS) e o Superior Tribunal Militar (STM) que resultou, em 2025, no lançamento de uma ferramenta inédita: o Banco de Sentenças das Justiças Militares. A plataforma, pública e gratuita, tem como objetivo ampliar o acesso a decisões judiciais, promovendo maior transparência, segurança jurídica e padronização na jurisprudência das Cortes Militares, e colocou o segmento em destaque no cenário de inovação tecnológica do Judiciário. Mesmo após poucos meses de implementação, o Banco de Sentenças passou a ser reconhecido em premiações. Seis meses após seu lançamento, ele foi um dos destaques do 2º Concurso de Inovação do Poder Judiciário/Prêmio Inovação 2025, promovido pelo CNJ, ficando em terceiro lugar na categoria Serviços Judiciários Inovadores para os Usuários. Foi, também, um dos finalistas do Prêmio Conip de Excelência em Inovação na Gestão Pública 2025, e passou a integrar o banco de boas práticas do Prêmio Innovare, que tem como objetivo o reconhecimento e a disseminação de práticas transformadoras que se desenvolvem no interior do sistema de Justiça do Brasil.
	Fábrica de Software A atuação da Fábrica de Software permitiu o desenvolvimento de diversos sistemas tecnológicos que modernizam procedimentos, automatizam tarefas e garantem maior eficiência à Justiça Militar. Na gestão, foi desenvolvido o Sistema de Gestão Orçamentária (SGO), que gerencia os recursos disponibilizados para a Justiça Militar, objetivando o aperfeiçoamento da gestão administrativa e da governança judiciária, com melhoria da governança orçamentária e da eficiência no controle orçamentário, com automatização de atividades (saiba mais no EIXO 3). Também em trabalho contínuo, foram feitas melhorias no Sistema Integrado de Gestão de Pessoal (SIG), especialmente quanto ao acesso a informações funcionais para magistrados e servidores, e a automatização de atividades e controles na gestão de pessoas (saiba mais no EIXO 1).
	Adoção do MinutaIA  Como forma de acompanhar as inovações tecnológicas, foi adotado o software MinutaIA como ferramenta institucional de inteligência artificial jurídica para uso de magistrados e servidores da Justiça Militar de Minas Gerais, visando aprimorar a prestação jurisdicional. O uso da ferramenta tem como objetivo promover maior agilidade e eficiência, por meio da otimização dos processos judiciais e da capacidade de processamento de grandes volumes de informações, o que garante precisão e assertividade na tomada de decisões. A ferramenta está integrada ao sistema Eproc e combina diferentes recursos de IAs para compreender processos e extrair informações em uma única operação, além de pesquisar decisões em linguagem natural e aprender o estilo do autor para reproduzir a redação jurídica.
	Sistema de jurisprudência Para implementar melhorias no sistema de divulgação da jurisprudência do TJMMG na internet, foi concluído, em 2024, o sistema de jurisprudência, com objetivo estratégico de aperfeiçoamento da gestão da justiça criminal.
	Criação de novos portais Com apoio da Fábrica de Softwares foram desenvolvidos novos portais para a Justiça Militar de Minas Gerais. Em 2024, foi entregue o novo portal da Escola Judicial Militar, com melhoria do design, tornando-o mais funcional, acessível e moderno, alinhado à identidade visual institucional. Em 2025, também entrou no ar o novo portal do TJMMG, com o visual mais leve e a navegabilidade e a usabilidade elaboradas para tornar a experiência do usuário dos serviços on-line da Justiça Militar mineira ainda mais completa e eficiente, com menos cliques.  novo portal é mais acessível, disponibilizando diversos recursos como navegação por face, leitor de texto, ajustes de cores, tamanho, espaçamento e formatação de texto, entre outros. Com a mudança, foi criado ainda o Portal da Transparência do TJMMG, que concentra em um único lugar todas as informações administrativas necessárias a garantir a total transparência da Justiça Militar mineira.
	Desenvolvimento do sistema de Business Intelligence (BI)  Está em desenvolvimento um sistema de Business Intelligence para fornecer dados e análises que apoiem a gestão estratégica, com objetivo de aperfeiçoamento da gestão administrativa e da governança judiciária. O trabalho está em execução, com 10% de avanço e alguns painéis já disponíveis, o que assegura melhoria da governança de dados e maior eficiência na divulgação de informações para apoio às decisões institucionais. A previsão de conclusão é em 31 de dezembro de 2026 (saiba mais no EIXO 9).
	Integração do controle biométrico ao sistema de controle de ponto Foi desenvolvida uma ferramenta para integrar o controle de acesso biométrico ao sistema de registro de ponto dos servidores de forma automática e informatizada, bastando apenas o acesso de entrada e saída pela catraca eletrônica. A iniciativa, concluída em 2025, garante maior eficiência na gestão de pessoas e proporciona mais agilidade, com o registro do ponto feito tão logo o servidor passe pelo controle de acesso no hall do TJMMG.
	Projeto-piloto de nuvem de dados Foi iniciado um projeto-piloto de utilização de nuvem, firmado a partir de um contrato com a Companhia de Tecnologia da Informação do Estado de Minas Gerais (Prodemge) para prestação de serviços de infraestrutura como serviço (IaaS). Esse contrato tem o objetivo de possibilitar à equipe da Diretoria de Tecnologia, Informação e Comunicação (Dirtic) uma experimentação com a hospedagem em nuvem de serviços da instituição, para, então, poder subsidiar eventual decisão do Tribunal em utilizar a infraestrutura.
	Pontos de inclusão digital (PIDs) A partir de 2024, o TJMMG passou a integrar Pontos de Inclusão Digital (PIDs) com a finalidade de ampliar o acesso à Justiça e otimizar a prestação de serviços jurisdicionais em localidades que não dispõem de unidades físicas do Poder Judiciário. A iniciativa foi viabilizada por meio de Acordo de Cooperação Técnica no âmbito do Comitê Executivo Estadual de Cooperação Judiciária em Minas Gerais (CECJ-MG), com a participação do TJMG, do TRF6, do TRE-MG, do TRT3, da Defensoria Pública de Minas Gerais e da Polícia Militar de Minas Gerais. Os PIDs possibilitam a prática de atos processuais por videoconferência, inclusive depoimentos, bem como o atendimento por meio do Balcão Virtual, utilizando a estrutura dos Fóruns Digitais instituídos pelo TJMG. Até dezembro de 2025, foram implementadas sete unidades nos municípios de Coluna, Fronteira, Lagoa Grande, Padre Paraíso, Papagaios, Venda Nova e Salinas
	EIXO 6 - COMUNICAÇÃO ORGANIZACIONAL
	Notícias de julgados Em julho de 2024, foi criado o “Notícias de Julgados”, seção fixa no site com o resultado de julgamentos em 1ª e 2ª Instância da Justiça Militar de Minas Gerais. Em maio de 2025, foi criada a Comissão Permanente para Proposição de Divulgação de Notícias sobre Julgados, com o objetivo de ampliar a transparência e o acesso à informação acerca das decisões proferidas pela Justiça Militar. Paralelamente, a iniciativa ganhou ainda mais destaque no site, bem como um espaço fixo no “Boletim de Notícias” mensal e uma versão como “Boletim Notícias de Julgado”, vídeo curto com um resumo da notícia enviado por WhatsApp e também exibido na TV corporativa localizada no hall do TJMMG.
	Selo Linguagem Simples Por dois anos consecutivos, o TJMMG ganhou o Selo Linguagem Simples, certificação do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) que reconhece órgãos do Poder Judiciário que se destacam na promoção de uma comunicação mais clara, acessível e objetiva com a sociedade. O TJMMG foi avaliado por projetos e ações em Linguagem Simples, entre eles a criação de um modelo de intimação utilizando as novas diretrizes e a série audiovisual “Você conhece o Direito Militar?”.
	Ações de aproximação com a sociedade Diversas ações foram desenvolvidas com vistas a aproximar ainda mais a Justiça Militar dos jurisdicionados e do público em geral. Uma delas foi uma série de oito entrevistas semanais, realizadas de maio a outubro de 2024, com magistrados de 1ª e 2ª Instância no programa “Polícia Militar com Você”, transmitido pela Rádio Inconfidência. A participação do TJMMG no programa foi fruto de uma parceria com a PMMG. Desde 2024, o TJMMG também promove o projeto Conexão Acadêmica, que recepciona estudantes de Direito e alunos dos cursos de formação de oficiais da PMMG e do CBMMG para acompanhar sessões de julgamento em 1ª e 2ª Instâncias. Ao todo, o projeto recepcionou cerca de 600 alunos até março de 2026. Outra ação é a Visita Guiada, que, desde 2025, oferece um tour pelo edifício-sede com duração máxima de 45 minutos, para grupos de até cinco pessoas por vez. A Visita Guiada pode ocorrer de forma espontânea ou com agendamentos prévios atrelados ou não à Conexão Acadêmica, e em oito meses de lançada a ação recebeu mais de 240 pessoas.
	Divulgação de notícias institucionais Para manter a transparência ativa e tornar públicas notícias relacionadas à Justiça Militar de Minas Gerais, sejam elas administrativas, jurisdicionais ou de interesse público em geral, além de agendas oficiais da alta administração, foram produzidas cerca de mil postagens de notícias e reportagens especiais no site institucional durante a gestão.
	Solenidades comemorativas Antes com eventos públicos a cada dois anos, o aniversário da Justiça Militar mineira passou a ganhar uma comemoração anual a partir de 2024, quando foram celebrados os 87 anos da instituição. Em 2025, as comemorações pelos 88 anos tiveram um caráter ainda mais especial, ao se unirem às celebrações pelos 10 anos da Escola Judicial Militar, com uma sessão solene realizada no Auditório do Pleno do Tribunal de Justiça de Minas Gerais. A entrega do Colar e da Medalha do Mérito Judiciário Militar, antes bianual, também passou a ser realizada anualmente, e, para marcar os 10 anos da EJM, ainda foi criada a Comenda do Mérito Acadêmico Professor Lourival Vilela Viana, destinada a reconhecer autoridades, acadêmicos, instituições e parceiros que se destacaram por suas relevantes contribuições ao estudo, ao ensino, à difusão do Direito Militar e ao fortalecimento institucional. Em sua primeira edição, a Comenda agraciou 30 personalidades e 18 instituições.
	Encontro das Assessorias de Comunicação dos Tribunais de Justiça Militar  Em outubro de 2024, foi realizado o I Encontro das Assessorias de Comunicação dos Tribunais de Justiça Militar, que reuniu representantes deste TJMMG e dos Tribunais de Justiça Militar dos Estados de São Paulo e Rio Grande do Sul. Durante dois dias de encontro, foram discutidos temas de grande relevância e atualidade, com o objetivo de qualificarem-se práticas, trocarem-se experiências e alinharem-se ações comunicacionais internas e perante a sociedade.
	Revista de Estudos & Informações Foram lançadas duas edições da Revista de Estudos & Informações, em uma parceria da Assessoria de Comunicação Institucional e da Escola Judicial Militar. Em 2024, a revista chegou à 50ª edição, com publicação virtual, enquanto, em 2025, para comemorar os 10 anos da EJM, foi feita uma tiragem impressa especial da edição 51 para ser distribuída em universidades, órgãos e outras instituições dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário das esferas municipal, estadual e federal.
	Manual de Identidade Visual O Tribunal Pleno aprovou a Resolução n. 338/2025, que institui o Manual de Identidade Visual da marca do TJMMG. O Manual detalha as recomendações de aplicação da logomarca e do brasão do órgão, incluindo tipografia, paleta de cores, tamanho mínimo e orientações para diferentes tipos de uso. Com isso, a Resolução consolida a marca definida em resoluções anteriores, e que agora passa a se somar a novas aplicações de formato.
	EIXO 7 – SEGURANÇA INSTITUCIONAL
	EIXO 8 – GESTÃO DOCUMENTAL / ARQUIVO / Gestão da memória
	Publicação de novos instrumentos da Gestão Documental
	Manutenção do Memorial da Justiça Militar Houve investimento na manutenção do Memorial da Justiça Militar de Minas Gerais, localizado no hall do edifício-sede. Essa manutenção compreende o reparo do sistema de iluminação, a manutenção das placas de identificação (incluindo a aquisição e a instalação de placa identificadora do Memorial com recursos de acessibilidade), a inserção de QR Codes com a descrição dos processos e dos livros expostos e a manutenção do totem multimídia destinado à exibição de vídeos institucionais.
	Exposição temporária Em outubro de 2025, foi realizada uma exposição temporária no Memorial da Justiça Militar com o tema “88 anos do Tribunal de Justiça Militar e 10 anos da Escola Judicial Militar”, realizada de 20 de outubro a 7 de novembro de 2025. As mostras homenagearam servidores, magistrados, colaboradores, palestrantes e alunos da EJM, reconhecendo o papel de cada um na construção e na preservação da memória da Justiça Militar mineira.
	EIXO 9 – GOVERNANÇA INSTITUCIONAL -ADMINISTRATIVA
	Governança da execução orçamentária A política de governança para a tomada de decisões estratégicas foi mantida, com um trabalho contínuo, atualização de dados em tempo real e a realização de reuniões periódicas com a alta gestão administrativa do TJMMG, possibilitando, a partir da socialização das informações, uma maior transparência em relação aos atos praticados e ao envolvimento de todos nas decisões (saiba mais no EIXO 3).
	Atualização constante de resoluções e diretrizes do CNJ Foi realizado o acompanhamento e a análise das Resoluções do CNJ, avaliando-se seus impactos para o TJMMG e orientando as áreas internas sobre as medidas a serem adotadas para as devidas implementações e/ou adequações. Esse trabalho garante que as determinações do CNJ sejam cumpridas de maneira organizada, padronizada e alinhada às diretrizes nacionais, antecipando cenários e preparando a instituição para as transformações constantes do Poder Judiciário.
	Atualização do Regimento Interno Foi promovida uma atualização do Regimento Interno do TJMMG, com o objetivo de modernizar-se a estrutura normativa, aperfeiçoarem-se procedimentos e aprimorarem-se a organização e o funcionamento institucional. As alterações, aprovadas pelo Tribunal Pleno e divulgadas no Diário Oficial em dezembro de 2025, contemplaram ajustes na estrutura organizacional do Tribunal, o funcionamento dos órgãos colegiados e os procedimentos administrativos e jurisdicionais. O novo texto redefiniu competências e atribuições do Tribunal Pleno, da Presidência, da Vice-Presidência, das Câmaras e da Corregedoria, além de atualizar regras relacionadas às sessões de julgamento e reorganizar aspectos referentes ao Ministério Público, à Defesa e aos magistrados da Justiça Militar estadual.
	Comitê Executivo Estadual de Cooperação Judiciária  Em maio de 2025, foi formalizado o Comitê Executivo Estadual de Cooperação Judiciária em Minas Gerais (CECJ-MG), que reúne os cinco tribunais com sede na capital mineira: TJMMG, TJMG, TRF6, TRE-MG e TRT-MG. O Comitê visa aprimorar a prestação de serviços à sociedade, tanto no âmbito judicial quanto administrativo, em conformidade com as políticas nacionais do poder judiciário, a partir do trabalho em parceria entre os tribunais envolvidos. Como desdobramento, o Comitê deu origem a diversos subcomitês, como o de Inovação e o das Escolas Judiciais, e uma das ações resultantes disso foi o I Encontro de Cooperação Judiciária de Minas Gerais, realizado em outubro de 2025.
	Acordo de Cooperação Técnica com a Ouvidoria da OAB-MG Em junho de 2025, foi assinado um Acordo de Cooperação Técnica com a Ordem dos Advogados do Brasil - Seção Minas Gerais (OAB-MG) para integrar a Ouvidoria das duas instituições. O convênio permite a transferência e a remessa recíproca de demandas e solicitações direcionadas às respectivas Ouvidorias, bem como prevê a promoção de encontros entre os representantes das Ouvidorias, para acompanhamento e avaliação dos resultados na execução das atividades.
	Comitê PopRua Jud Em julho de 2025, foi instituído o Comitê Local da Política de Atenção a Pessoas em Situação de Rua do Poder Judiciário (Comitê PopRuaJud), reunindo cinco tribunais sediados no Estado, entre os quais o TJMMG. A iniciativa tem por finalidade assegurar o acesso à Justiça e promover a cidadania da população em situação de rua. A medida segue a Resolução CNJ n. 605/2024, que alterou a Resolução n. 425/2021, para tornar obrigatória a criação de comitês locais do PopRuaJud e a realização de mutirões de cidadania e atendimento jurídico, entre outras providências. A normativa também prevê a articulação interinstitucional com órgãos, além de movimentos sociais voltados à defesa dos direitos das pessoas em situação de rua, fortalecendo a atuação integrada do sistema de Justiça.
	,
	Boletim de Jurisprudência Em maio de 2024, foi lançado o Boletim de Jurisprudência, iniciativa do Núcleo de Gerenciamento de Precedentes (Nugep) para sistematizar e analisar precedentes do Supremo Tribunal Federal (STF) e do Superior Tribunal de Justiça (STJ), oferecendo um panorama atualizado sobre temas relevantes à Justiça Militar Estadual, especialmente nas áreas de Direito Penal Militar, Direito Processual Penal Militar e Direito Administrativo Disciplinar, que ganharam maior destaque após a ampliação de competência promovida pela Lei n. 13.491/2017. Em novembro de 2025, o boletim foi reestruturado com o objetivo de tornar as informações mais ágeis e acessíveis, passando a contar com novo layout, que facilita a pesquisa e o acesso aos julgados, ampliando a transparência e facilitando a consulta à jurisprudência.
	Depoimento especial de crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência Um Acordo de Cooperação Técnica firmado em 2025 com o TJMG passou a assegurar o depoimento especial de crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência, utilizando espaços compartilhados para garantir escuta em um ambiente seguro e protegido. Isso consolida uma Justiça mais humanizada e protetiva, que permite que a escuta ocorra de forma segura, acolhedora e livre de constrangimentos, demonstrando uma gestão pública eficiente e cooperativa, pautada na otimização de recursos e na sustentabilidade administrativa.
	Auditorias realizadas  Para além das auditorias já feitas anualmente, referentes a despesas e prestação de contas, foram realizadas quatro outras auditorias: uma Auditoria de Conformidade, sobre os processos de concessão de diárias e passagens; uma auditoria no processo de promoção vertical de servidores, concluída em janeiro de 2026; e duas auditorias coordenadas pelo CNJ - a primeira tendo como objeto avaliar a implementação da Política Judiciária de Incentivo à Participação Institucional Feminina no Poder Judiciário, e a segunda sobre a gestão e a destinação de valores e bens oriundos de prestações pecuniárias, da pena de multa e da perda de bens e valores. A unidade realizou também o monitoramento para verificação do atendimento das recomendações feitas em processos anteriores.
	Consultoria estratégica Com vistas a fortalecer a governança e agregar valor à gestão, a Auditoria Interna também passou a desenvolver atividades de consultoria, posicionando-se como parceira estratégica. Em 2024, foram registradas 54 horas de consultoria, com destaque para a participação na Comissão de Atualização do Regimento Interno do Tribunal. Em 2025, iniciou-se a execução da primeira consultoria de assessoramento, voltada ao aprimoramento do processo de governança das contratações.
	Advogados dativos Em junho de 2024, foi realizado o primeiro pagamento administrativo de advogados dativos nomeados no TJMMG como defensores “ad hoc”, nos termos da legislação em vigor. A partir desta data, ficou estabelecida a periodicidade mensal da remessa de dados para processamento dos pagamentos, sempre que houver valores arbitrados no mês de referência. Em 2025, a Portaria Conjunta n. 272/2025 regulamentou a nomeação de advogados dativos no âmbito do TJMMG, conforme critérios estabelecidos pela Resolução CNJ n. 618/2025, consolidando os princípios da impessoalidade, publicidade e alternância já previstos no Termo de Cooperação Mútua Técnica e Operacional firmado em 2023 pelo Estado de Minas Gerais, por intermédio da Advocacia-Geral do Estado (AGE-MG), do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) e da Ordem dos Advogados do Brasil – Seção Minas Gerais (OAB-MG).
	Membro nato/efetivo do Consepre O TJMMG, acompanhado dos Tribunais de Justiça Militar dos Estados de São Paulo (TJMSP) e do Rio Grande do Sul (TJMRS), passou a integrar oficialmente o Conselho de Presidentes dos Tribunais de Justiça do Brasil (Consepre) como membro nato/efetivo. O anúncio foi feito em 25 de fevereiro, durante a solenidade de abertura do XIX Encontro do Consepre, realizado em Fortaleza/CE.
	atos normativos
	Resoluções
	Resolução n. 321, de 7 de novembro de 2024 Altera a Resolução n. 85, de 8 de fevereiro de 2010 e adota o Diário de Justiça Eletrônico Nacional - DJEN e o Domicílio Judicial Eletrônico como instrumentos de comunicação oficial.
	Resolução n. 322, de 7 de novembro de 2024 Dispõe sobre as regras relativas à atuação do agente de contratação e da equipe de apoio para condução dos processos de licitação, no âmbito da Justiça Militar do Estado de Minas Gerais.
	Resolução n. 325, de 29 de novembro de 2024 Acresce o art. 15-A à Resolução n. 261, de 24 de fevereiro de 2022, a fim de estabelecer critérios de distribuição que assegurem a equivalência de carga de trabalho para magistrados(as) da Justiça Militar do Estado de Minas Gerais.
	Resolução n. 332, de 23 de abril de 2025 Atualiza, no âmbito da Justiça Militar do Estado de Minas Gerais, critérios de compensação por magistrados de Primeira e Segunda Instâncias e implementa a compensação por acumulação de acervo processual e dá outras providências.
	Resolução n. 333, de 24 de abril de 2025 Institui a “Comenda do Mérito Acadêmico Prof. Lourival Vilela”, comemorativa dos 10 anos de atuação da Escola Judicial Militar do Tribunal de Justiça Militar do Estado de Minas Gerais.
	Resolução n. 335, de 24 de abril de 2025 Institui e regulamenta o regime de sobreaviso aos desembargadores do Tribunal de Justiça Militar do Estado de Minas Gerais.
	Resolução n. 337, de 25 de abril de 2025 Institui a Política de Prevenção e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio Sexual e da Discriminação na Justiça Militar do Estado de Minas Gerais.
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